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ICC- Brasil

Índice de Compromissos Cumpridos: Uma estratégia para o controle cidadão da

 igualdade de gênero
I) Breve descrição do país

O Brasil é uma república federativa, com uma área de  8.514.215,3 Km2 e uma população de cerca de 170 milhões de habitantes (Censo 2000), sendo o país mais populoso da América do Sul.

As grandes transformações econômicas, políticas e sociais por que passou o país nas últimas quatro décadas levaram a uma redistribuição espacial da população, marcada por uma forte urbanização.  A população urbana brasileira, que em 1940 era de apenas 18,8%, em 2000 chegou a 82% da população total. Se tomamos como universo a população que vive em cidades, cerca de 30% da mesma concentra-se em nove áreas metropolitanas, tendo São Paulo e Rio de Janeiro como as áreas mais populosas. 

Um outro fenômeno demográfico importante diz respeito às mudanças na distribuição da população por idade. Também nas últimas décadas assistiu-se a um expressiva queda da taxa de fecundidade da população, que passou de 6,2  em 1960 para 2,4 em 2000, segundo o IBGE. Este fator, aliado ao aumento da expectativa de vida resultante da ampliação do alcance dos serviços de saúde, gerou um processo de envelhecimento da população. Os brasileiros com mais de 60 anos correspondiam em 2001 a 8.6% da população, o equivalente a cerca de 14.,6 milhões de pessoas.

Boa parte destas transformações relacionam-se diretamente com as mudanças ocorridas no campo econômico. Se até a metade do século XX o Brasil era um país eminentemente agrícola, nas últimas cinco décadas transformou-se rapidamente num país com amplo parque industrial, com uma produção expressiva em diferentes ramos da indústria, construção civil e serviços. Inicialmente incentivada basicamente por políticas de fomento por parte do governo federal, e pela realização de obras de infra-estrutura lançadas principalmente pelo regime militar que comandou o país por 21 anos, a indústria nacional sofreu nos anos 90 grande impacto devido ao processo abrupto de abertura comercial estimulado pelo primeiro governo civil eleito democraticamente em 1989. Denúncias comprovadas de corrupção levaram o então presidente Fernando Collor de Melo ao impeachment em 1992. Na ocasião assumiu o seu vice-presidente, Itamar Franco.

A partir de 1994, com o início do mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, esta abertura comercial foi continuada e todas as demais recomendações das organizações multilaterais, principalmente o FMI e o Banco Mundial, foram atendidas de perto, incluindo a privatização de empresas estatais, a desregulação da economia, a redução dos gastos públicos (em nome da redução do déficit público) e, acima de tudo, o controle rígido da inflação, a fim de manter a estabilidade econômica.

Os custos sociais destas políticas estão em toda parte e podem ser percebidos através de seus impactos em diversos setores. Na agricultura, embora seja um dos maiores exportadores de grãos e campeão de produtividade em várias culturas, o Brasil convive com a fragilidade da produção familiar, a concentração fundiária e um moroso e insuficiente processo de reforma agrária, tendo como conseqüência a realidade de milhões de trabalhadores rurais sem terra. A organização mais expressiva deste setor encontra-se no MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, provavelmente o movimento social mais ativo e crítico das ações governamentais neste campo na última década.

Nas cidades, as elevadas taxas de desemprego, principalmente entre a população mais jovem, levaram a uma explosão de ocupações no setor informal, no qual se trabalha sem nenhum tipo de proteção social. O mercado de trabalho brasileiro também é caracterizado por baixa qualificação e remuneração. Em 2001, 50,7% das pessoas ocupadas ganhavam até dois salários mínimos (valor equivalente a US$ 160) por mês (IBGE, 2003).  

Nas grandes cidades brasileiras, a convivência cotidiana da população com altos índices de criminalidade violenta também é uma manifestação perversa das transformações aceleradas pelos quais o país passou nas últimas décadas. Os índices de homicídios dolosos em algumas metrópoles brasileiras aproximam-se de índices equivalentes a países onde há conflito armado ou guerra civil. Esta situação é particularmente grave se tomamos especificamente a população masculina jovem na faixa de 15 a 24 anos. No Rio de Janeiro, por exemplo, os homicídios de jovens nesta faixa etária equivaliam, em 2000, a 53,2% do total de homicídios na cidade. 

Um país marcado pela desigualdade, presente ao longo de toda a história nacional, o Brasil surpreende pela estabilidade e, de certa forma, pela naturalização com que convive com esta situação de desigualdade estrutural. No Brasil, os mais ricos (cerca de 1% da população que equivalem a 1,7 milhões de pessoas) apropriam-se de 48% da riqueza nacional. O mesmo percentual é apropriado pelos 85 milhões de brasileiros mais pobres (50% da população). E o que mais impressiona é a estabilidade deste indicador ao longo do tempo, atravessando períodos de instabilidade política, de regime militar, transição política e consolidação democrática. 

Nossa democracia política, aperfeiçoada deste o fim do regime militar em 1985 e consagrada em seus princípios na Constituição promulgada em 1988, garante hoje aos brasileiros padrões significativos de liberdade política e exercício dos direitos civis. Entretanto, o efetivo exercício da cidadania, incluindo o acesso aos direitos econômicos e sociais ainda não está acessível à grande maioria dos brasileiros. Segundo o IBGE, em 2001 havia cerca de 55 milhões de pobres no Brasil (pessoas com rendimento até ½ salário mínimo), correspondendo a 32,3% da população. 

É importante dizer que, apesar deste quadro de dificuldades, muito foi feito nos últimos 20 anos em termos de ampliação de serviços sociais básicos, principalmente por parte de governos locais (municipais e estaduais) que passaram a gozar de mais autonomia e mais recursos para a definição e implantação de políticas descentralizadas. As áreas que representaram maiores avanços são justamente no campo da saúde e da educação, tornando possível, por exemplo, a redução expressiva da mortalidade infantil e do analfabetismo e a ampliação da cobertura da educação básica no período. 

O século XXI encontra o Brasil iniciando uma nova fase política, com o mandato do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, um líder político com origens na organização sindical e ampla articulação com diferentes setores da sociedade civil organizada e das forças de esquerda do país. Em seu primeiro ano, o governo Lula iniciou mudanças em algumas áreas isoladas, porém sem adotar nenhuma linha de atuação nova em relação ao ideário de integração do país à economia mundial, privilegiando a credibilidade externa através do tradicional receituário de controle do déficit público e da inflação. Não houve ainda nenhum movimento significativo do governo no sentido de propor medidas de estímulo ao crescimento econômico, e as políticas sociais não foram ampliadas ou renovadas. 

Finalmente, é importante afirmar que todas estas dificuldades decorrentes da desigualdade vigente na sociedade brasileira atingem de maneira diferenciada distintos grupos da população: as mulheres, a população afro-descendente, os povos indígenas, as pessoas em situação de indigência são os principais atingidos pela manutenção de padrões de organização da sociedade que continuam a cristalizar privilégios e excluir milhões de brasileiros do acesso à cidadania. 

II) Breve descrição da história e situação atual do movimento de mulheres

É possível localizar o movimento sufragista, nas primeiras décadas do século XX, como precursor da organização das mulheres brasileiras, que viria a se consolidar a partir dos anos 70.  O direito ao voto feminino foi conquistado no Brasil em 1932, fruto da mobilização de um grupo de mulheres lideradas por Bertha Lutz, que fundou em 1919 a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino (Alves, 1980). A partir de 1945, com a abertura política, um número significativo de mulheres participa nas campanhas nacionais tais como a da anistia e do petróleo (Alves & Pitanguy, 1991).

O período de redemocratização vivido pela sociedade brasileira desde meados dos anos 70, consolidado a partir de 1985 com o fim do regime militar, teve como marco importante a rearticulação de diversos movimentos sociais que naquele momento puderam encontrar suas formas de expressão tanto na resistência à ditadura quanto no estabelecimento de suas pautas específicas de demandas e reivindicações. Neste campo destacamos o movimento sindical, as associações de moradores, as comunidades de base ligadas à igreja católica, os movimentos de trabalhadores rurais, entre outros. O movimento de mulheres também se organiza neste momento, recebendo a influência das idéias feministas difundidas a partir dos anos 60 na Europa e nos EUA, mas também atuando na luta pela anistia política, pela liberdade política e pelo retorno à democracia. Em 1975 é fundado em São Paulo o Movimento Feminino pela Anistia, que teve importante atuação neste campo. 

Se o movimento feminista que então se estruturava era fundamentalmente liderado por mulheres de classe média, com maior escolaridade, também identificamos neste momento mulheres de classes populares que passavam a organizar-se em torno de demandas por serviços urbanos, direitos trabalhistas, creches e contra o aumento de preços. É da confluência destas diferentes iniciativas, associadas a mulheres presentes em outros movimentos sociais, que se estrutura o moderno movimento de mulheres, atuante na vida pública brasileira nos últimos 20 anos. O movimento de mulheres teve importante atuação em momentos importantes da política brasileira neste período, como a mobilização popular pela eleição direta do presidente da república, conhecida como Campanha das Diretas Já, a Constituinte e a mobilização que culminou com o impeachment do presidente Fernando Collor em 1992.

Com a consolidação do movimento de mulheres e sua maior participação nos debates públicos a partir de 1975, foram apresentados no Congresso vários projetos de alteração legislativa visando a igualdade de homens e mulheres, subsidiando as mudanças no Código Civil, particularmente em relação ao direitos de família.

“As propostas do movimento de mulheres foram de fundamental importância para a inscrição no texto da Constituição Federal de 1988 do artigo 226, § 5o., que praticamente revogou todo o capítulo relativo ao direito de família do Código Civil [de 1916].” (Barsted Garcez, 1999:20).

Este tipo de demanda consolidava o movimento de mulheres como uma voz atuante no questionamento dos padrões culturais vigentes na sociedade, e suas repercussões no campo do Direito e da distribuição de poder na sociedade. Além desta reivindicação por avanços no campo do direito de família, as organizações de mulheres foram importantes ao trazer o tema da sexualidade e da saúde reprodutiva para o debate político, demonstrando a importância de serem formuladas  políticas relacionadas à garantia dos direitos sexuais e reprodutivos. O movimento buscou romper com as normatizações dos papéis sexuais e lutou pelo reconhecimento dos direitos femininos, vendo no campo da saúde como de luta pela efetivação da cidadania das mulheres (Lima & Dias, 1999).

Também no âmbito do mercado de trabalho as mulheres organizadas tiveram um papel fundamental na explicitação da discriminação de gênero que ocorre no mundo do trabalho, levando à diferenciação salarial e à concentração das mulheres em ocupações mais precárias e setores menos dinâmicos da economia. 

Diretamente relacionada á maior inserção das mulheres no mercado de trabalho encontra-se a frágil infra-estrutura social de apoio à mãe e à criança, incluindo creches, pré-escolas e outros equipamentos. Este também foi um tema bastante enfocado pelo movimento de mulheres desde o início de sua organização. 

As organizações feministas também se mobilizaram contra a violência doméstica, tanto no sentido de torná-la um tema de saúde pública quanto de pressionar o judiciário para a efetiva punição dos autores de crimes deste tipo e demandar serviços voltados para o atendimento às vítimas destes crimes, tais como delegacias especiais e abrigos para as mulheres.  

Esta grande agenda política do movimento de mulheres teve uma oportunidade de expressar-se institucionalmente no âmbito do governo brasileiro a partir de 1985, com a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM, como órgão consultivo para incentivar a igualdade de gênero e eliminar a discriminação contra as mulheres. Nos seus primeiros anos o CNDM teve uma participação expressiva de diferentes lideranças do movimento de mulheres que  colaboraram em sua gestão.

As organizações de mulheres fortaleceram-se e institucionalizaram-se ao longo dos anos 90, contribuindo para uma ampliação de suas conquistas e, ao mesmo tempo, interferindo cada vez mais em temáticas que dizem respeito ao conjunto da sociedade civil organizada. Também tem se ampliado a articulação entre as organizações de mulheres, através de fóruns e redes. 

No caso da Conferência de População e Desenvolvimento, realizada no Cairo em 1994, foi intensa a mobilização das mulheres no processo preparatório brasileiro. Ao longo do ano de 1993 e uma Comissão Organizadora Nacional preparou um grande evento realizado em setembro no Congresso Nacional, reunindo mais de 500 mulheres de todo o país. Nesta reunião foi aprovada a Carta de Brasília – Nossos Direitos para Cairo 1994, tendo como marco a abordagem dos temas de população no âmbito dos direitos humanos e da saúde sexual e reprodutiva (Pitanguy, 2002). Como desdobramento da Conferência realizada no Cairo, a ONG CFEMEA elaborou, com a participação de várias lideranças do movimento de mulheres, o documento “Mulher, População e Desenvolvimento – subsídios aos parlamentares na implementação do Plano de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento”, destacando a importância da atuação do Poder Legislativo na concretização deste plano de ação e na definição de políticas públicas (Barsted, 1996). 

Em 1994 foi criada a AMB – Articulação de Mulheres Brasileiras, com o objetivo inicial de organizar e ampliar a participação do movimento de mulheres brasileiro no processo preparatório à conferência de Beijing. Naquela ocasião, cerca de quatro mil representantes de 25 fóruns/articulações estaduais se reuniram no Rio de Janeiro e aprovaram a Declaração das Mulheres Brasileiras para a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, que foi formalmente entregue ao governo brasileiro. Desde então a AMB tem mantido uma estrutura organizativa, levando a frente atividades de monitoramento de políticas. 


A AMB, juntamente com outras redes de organizações de mulheres e de diferentes movimentos sociais, vem participando ativamente dos debates visando a implementação das plataformas de ação de Cairo e Beijing no Brasil. Também atua de maneira crítica em diferentes momentos políticos do país, posicionando-se sobre temas como políticas públicas, combate à desigualdade e construção de modelos alternativos de desenvolvimento. 


Em 2002, ano em que se completaram 70 anos da conquista do voto feminino, a AMB promoveu a Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras, que reuniu em Brasília milhares de mulheres de todo o país e de diferentes segmentos sociais. A conferência aprovou o documento Plataforma Política Feminista, que sintetiza as conquistas, os anseios e desafios do movimento de mulheres neste início de milênio:

“As mulheres brasileiras protagonizaram importantes mudanças no país ao longo do último século – na casa, na rua, no mercado de trabalho e na política – que alteraram significativamente as estatísticas socioeconômicas. As mulheres brasileiras não são mais as mesmas. Elas mudaram e contribuíram para os avanços da sociedade.” (Plataforma Política Feminista, 2002; § 2).


Esta parece ser uma avaliação unânime entre os diversos segmentos da sociedade brasileira nas últimas décadas: os extraordinários avanços sociais e políticos obtidos pelas mulheres em todos os campos de atuação. O movimento de mulheres também compartilha deste diagnóstico e apresenta-se como um ator político importante na construção destes avanços. 


Apesar destes progressos, entretanto, persistem muitos desafios que devem ser enfrentados pela sociedade brasileira nas próximas décadas. Até que se chegue a uma efetiva igualdade de gênero em todos os campos da vida social, serão fundamentais as ações do Estado brasileiro e da sociedade civil.


Analisando especificamente a situação das mulheres a partir da década de 1990, observamos a ampliação de conquistas legais resultantes do processo de redemocratização da sociedade brasileira e dos avanços constitucionais a partir de 1988, envolvendo maior igualdade entre homens e mulheres na família, e ampliação de direitos sociais e direitos reprodutivos.


Também cabe destacar as mudanças ocorridas no padrão reprodutivo do país, com expressiva queda das taxas de natalidade associada tanto a transformações no campo do comportamento e dos valores quanto à ampliação do acesso a meios contraceptivos, embora na maioria dos casos restritos à pílula e à esterilização.


Ainda no campo da saúde, embora o país conte desde 1987 com um Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher, as taxas de mortalidade materna continuam alarmantes, constituindo-se num reflexo das precárias condições de atenção à gravidez e ao parto, incluindo aí os altos custos sociais e psicológicos do aborto clandestino no país.


Evidenciando-se mais explicitamente na década de 1990, observamos também o grande aumento das mulheres infectadas pelo HIV/AIDS no Brasil, num ritmo de crescimento bem mais acelerado do que em relação aos homens. 


Também são preocupantes as taxas de crescimento dos casos de gravidez na adolescência, evidenciando a necessidade de adoção e ampliação de programas sistemáticos e eficazes de educação sexual voltados para os adolescentes. 


Uma das grandes bandeiras do movimento de mulheres brasileiro tem sido a necessidade de se criar mecanismos institucionais e públicos visando coibir a violência doméstica e sexual, que atinge grandes proporções no país. Apresenta-se neste caso a necessidade de aperfeiçoar os mecanismos legais de punição dos responsáveis por estes crimes e, por outro, a ampliação de programas voltados para o atendimento integral às vítimas de violência doméstica e sexual, incluindo o apoio psicológico e o acesso aos serviços de saúde específicos.


No campo da autonomia econômica, a situação das mulheres na última década caracteriza-se pela entrada maciça das mulheres no mercado de trabalho, resultante tanto de mudanças culturais quanto de demandas associadas à necessidade de ampliação da renda familiar. O grande contingente de mulheres trabalhadoras insere-se no mercado de maneira diversificada e, embora em média as mulheres possuam maior escolaridade do que os homens, continuam a receber remuneração média menor e a ocupar menos posições de prestígio no mercado de trabalho. Destacamos em particular o fato de que o emprego doméstico concentra 19% da população feminina economicamente ativa (IBGE, 1995), que continuam sujeitas às injustiças decorrentes da ausência de regulamentação profissional e dos limitados direitos trabalhistas. Da mesma forma é importante enfatizar um maior aumento do desemprego feminino, em comparação ao masculino, no período analisado.


Ainda no campo do trabalho, as mulheres rurais são duplamente discriminadas, por sua condição de mulheres e de trabalhadoras rurais. A maior parte não possui nem mesmo a documentação mínima indispensável ao reconhecimento de sua cidadania. Da mesma forma, a cultura machista persistente na cultura brasileira continua a sobrecarregar a mulher com o fardo maior das tarefas domésticas e do cuidado das crianças e dos mais velhos. A precariedade da rede de equipamentos sociais tais como creches e pré-escolas cristaliza esta super-exploração do trabalho da mulher. 


Refletindo a inserção desigual de homens e mulheres no mercado de trabalho, estas ainda se apresentam como maioria entre a parcela mais pobre da população, principalmente no caso das mulheres responsáveis por domicílios, freqüentemente com filhos menores. Esta situação faz com que as mulheres sejam de uma forma geral as beneficiárias potenciais dos programas de complementação e transferência de renda, em suas diferentes modalidades.


No campo da participação e acesso ao poder, as mulheres tiveram sua presença ampliada nos últimos anos, resultante em parte da implementação de leis que propiciaram o crescimento da candidatura das mulheres a cargos eletivos.  Entretanto, esta talvez seja uma das esferas da sociedade em que mais avanços são necessários com o objetivo de reduzir as desigualdades de gênero. Os dados relativos à participação das mulheres na esfera pública, seja em cargos eletivos ou por indicação, ainda evidenciam que as mesmas têm sido alijadas das principais esferas de decisão política. Este quadro reflete-se em grande medida também nos espaços de poder no campo da sociedade civil, tais como associações profissionais, entidades sindicais, organizações não governamentais e mesmo na liderança dos principais movimentos sociais brasileiros. 

Como afirma Jacqueline Pitanguy, “a naturalização da desigualdade de gênero é o instrumento principal para sua aceitação social e sua incorporação em leis, práticas ou comportamentos que se estendem aos campos da saúde, da violência, da educação e do trabalho” (Pitanguy, 2003). E é esta naturalização que deve ser questionada e revogada para que sejamos capazes de construir a igualdade de gênero em outras bases. 

Refletindo as desigualdades que atravessam a sociedade brasileira, é possível observar que existem no interior do conjunto das mulheres enormes distâncias, que se manifestam no seu acesso à educação, à renda, a serviços públicos, entre outros benefícios. Estas distâncias são marcadas principalmente pelos seguintes fatores:

· as desigualdades regionais que permeiam a sociedade brasileira;

· as desigualdades raciais, que, combinadas às desigualdades de gênero, colocam as mulheres negras em situação de grande precariedade social e econômica;

· as desigualdades que se manifestam entre as mulheres que vivem no campo e na área urbana, principalmente no que diz respeito ao acesso a benefícios sociais, proteção trabalhista e serviços básicos. 

A compreensão destes diferentes tipos de desigualdade é crucial para o entendimento da real situação das mulheres brasileiras, não mais vistas como um conjunto indiferenciado, mas sim através das lentes que colocam em evidência estas diferenças e procuram identificar suas especificidades.


Ao longo da década de 1990, o movimento de mulheres se consolidou e também diversificou-se, justamente com a finalidade de dar voz a estas diferentes demandas específicas. Setores como as mulheres negras, as trabalhadoras rurais, as parteiras, entre outras, passaram a atuar politicamente de maneira mais autônoma, trazendo para o conjunto do movimento uma visão mais plural da luta feminista no Brasil. 


Também ampliou-se o leque de alianças e de espaços de atuação ocupados por organizações de mulheres ou por militantes individuais. Esta ampliação se deu principalmente através de uma interlocução maior com o Estado, nos seus diferentes níveis administrativos. As mulheres estão amplamente presentes em diferentes órgãos de controle social tais como conselhos de saúde, educação, assistência social. Também participam de ações e campanhas conjuntas com órgãos dos governos (Ministério da Saúde, Ministério da Justiça), organismos internacionais (Unifem, Unicef, PNUD, FNUAP), órgão de classe (Conselho de Medicina, Associação de Juízes, OAB, etc.).


A atuação das organizações de mulheres tem contribuído para uma maior eficácia de diversos instrumentos de controle cidadão, assim como uma maior mobilização, juntamente com outros setores da sociedade civil organizada, com o objetivo de continuar promovendo debates e ações de mudança da sociedade brasileira. 

III) Equidade de Gênero e Políticas Públicas

Desde a redemocratização do país, a partir dos anos 80, o Estado brasileiro realizou algumas ações importantes no sentido de incorporar políticas sensíveis à questão gênero. As primeiras eleições democráticas, no âmbito estadual, ocorridas em 1982, permitiram que alguns governadores iniciassem no âmbito dos seus estados algumas ações específicas voltadas para as mulheres. O marco inicial foi a criação do Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo, seguida pela instalação da primeira delegacia especializada no atendimento a mulheres vítimas de violência (DEAM), no mesmo estado. Esta experiência pioneira mais tarde replicou-se em diversos estados do Brasil, e ainda hoje São Paulo mantém a liderança em termos de números de DEAMs em funcionamento. 

Em 1983 foi adotado pelo Governo Federal, e regulamentado em 1986, o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), representando um novo modelo de assistência voltada para a saúde da mulher. 

Coube ao Movimento Feminista o papel de protagonizar o rompimento que colocava a sexualidade em associação exclusiva com a reprodução feminina. A preocupação com a saúde da mulher se intensificava no cenário e após um longo processo de discussão entre os representantes do governo, do Movimento de Mulheres, do Movimento Feminista, O princípio fundamental do Programa é a assistência integral que envolve a oferta de ações globalmente dirigidas ao atendimento de todas as necessidades de saúde da mulher. As ações preconizadas pelo PAISM abrangem a assistência à mulher desde a infância até a terceira idade. 

O PAISM é compreendido como política norteadora de saúde da mulher, adotada pelo governo federal e operacionalizada pelas secretarias municipais de saúde (SMSs) com o compromisso de diminuir os índices de morbi-mortalidade materno-infantil, de promoção do parto normal e, conseqüentemente, de diminuição da intervenção cirúrgica do parto cesariano sob esta perspectiva pretende-se expandir a atenção básica de saúde ao investir em recursos humanos, na recuperação das maternidades e em equipamentos.

O Planejamento e o fortalecimento de métodos passaram a ser preconizados como parte das ações públicas de saúde no Brasil, na medida em que romperam com o reducionismo do recorte materno-infantil dos programas e percebeu-se a mulher como um todo. O PAISM prevê que as ações voltadas à contracepção passam a ser abordadas sob a ótica da saúde reprodutiva oferecendo à população informação e meios para decidir o método contraceptivo mais adequado com sua realidade de vida (Bursztyn, 1997). Nesse sentido, a efetivação do PAISM possibilitaria a garantia dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos.

Embora o PAISM seja um marco para a saúde da mulher, ainda não foi de fato implementado na rede pública de saúde do país, e os principais problemas são: a ausência de estratégia para alocação de recursos para o programa e a transformação da cultura no que se refere às desigualdades de gênero e da relação profissional de saúde/ usuária.

É neste contexto de discussão sobre o PAISM que o aborto entra para o debate político, entretanto há um predomínio da moral católica sobre os direitos das mulheres, levando a uma permanente disputa pela implantação inclusive dos serviços de saúde para a realização do aborto legal (nos casos de estupro e risco de vida para a mãe).


Em 1994 foi criado o Comitê Nacional de Mortalidade Materna pelo Ministério da Saúde, que estabelece um sistema de vigilância do óbito materno sendo este um evento de notificação compulsória. Nesse sentido, o movimento de mulheres vem dando visibilidade ao grave problema e contribuindo na implementação de comitês em todo o país como forma de atingir aos compromissos assumidos internacionalmente. 

Uma iniciativa importante no campo dos direitos reprodutivos foi a promulgação da Lei 9263, de 12/01/1996, que regulamentou o parágrafo 7º do artigo 226 da Constituição Federal, que determina que é responsabilidade do Estado fornecer recursos educacionais e científicos para o exercício do planejamento familiar considerado como um direito social. A aprovação desta lei foi fruto de vários de discussão no Congresso Nacional, com intensa participação do movimento de mulheres. Um dos aspectos mais importantes desta lei é a obrigatoriedade do pagamento pelo Sistema Único de Saúde (SUS) das cirurgias de laqueadura e vasectomia. 

A prevenção da transmissão do HIV da gestante para o bebê tem se tornado uma das prioridades para o governo nos últimos anos. As ações são operacionalizadas através de treinamentos e capacitações de profissionais que atuam em maternidades para que possam atuar na assistência à gestante portadora do HIV. Nota-se, ainda, a inclusão de leis e ações que tornam obrigatória a oferta do exame anti-HIV à mulher durante o período gestacional; oferecimento de leite para as crianças de mães portadoras do vírus HIV; a vigilância compulsória do HIV em gestantes e crianças e o oferecimento de teste rápido no momento do parto para as gestantes que não realizaram o pré-natal.

Apesar do grande investimento dos diversos segmentos da sociedade na prevenção da transmissão vertical, ainda não é suficiente. A realidade da população demonstra a dificuldade de acesso a medicação específica (AZT), a baixa captação do pré-natal, especialmente no primeiro trimestre, a demora no resultado do exame que acaba dificultando a introdução da medicação e, ainda, a dificuldade de muitos profissionais em solicitar o exame (Dossiês da Rede Feminista, 2001).

Nota-se que os programas de prevenção da Aids têm quase sempre sido desenvolvidos no Brasil de forma centralizada e vertical, separados dos programas que possam atender a integralidade das questões relativas à saúde sexual e reprodutiva (Parker, 1996). Faz-se necessário que políticas e programas de prevenção sejam implementados de acordo com a realidade vivida pelas mulheres, visando a transformação das relações de poder e dominação que permeiam a vulnerabilidade das mulheres frente a contaminação do HIV/Aids. 

O governo brasileiro apoiou sem reservas o Plano de Ação da Conferência do Cairo. Em 1995, por ato do Presidente da República, foi criada a Comissão Nacional de População e Desenvolvimento, “com o objetivo de contribuir para a formulação de políticas e implementação de ações integradas relativas à população e ao desenvolvimento” (Barsted, 1996).

Em 1997 foi formada na Câmara dos Deputados uma Comissão Especial destinada ao Estudo das Medidas Legislativas que Visem a Implementar, no Brasil, as Decisões da IV Conferência Mundial da Mulher. A partir de audiências públicas e outras sessões de trabalho, a comissão elaborou um documento definindo uma agenda de temas e recomendações relacionadas à ampliação de políticas públicas com perspectiva de gênero (Barsted, 1998b; Câmara dos Deputados, 1997).

Em 1999, juntamente com outros programas sociais voltados para a parcela mais pobre da população, foram criados seis programas na área de saúde, entre eles os Programas Saúde da Família, Saúde da Mulher e Combate a Carências Nutricionais. Segundo a AMB, a maioria destes programas não conseguiu atingir as metas de execução orçamentária, em função da não liberação de recursos específicos suficientes para cada um deles (AMB, 2001).


Além das medidas já relatadas, o campo da saúde sexual e reprodutiva foi uma importante área de atuação do governo entre 1995 e 2000, sendo objeto de reformulação de critérios para pagamento de serviços prestados, criação de instâncias de controle social  e de programas e campanhas específicas, como a Campanha Nacional de Combate ao Câncer de Colo Uterino e medidas voltadas para o combate à mortalidade materna.

A violência de gênero até recentemente não era percebida pelos formuladores e executores de políticas públicas na área da saúde como um problema pertinente a seu campo de ação. Nas últimas décadas a pressão do movimento de mulheres e de entidades nacionais e internacionais ligadas à garantia dos direitos humanos vem colocando esta questão na agenda política de gestores locais e nacionais. Essa nova perspectiva está calcada no reconhecimento crescente da violência de gênero como fator de risco para a morbi-mortalidade das vítimas.

É inegável o investimento do Movimento Feminista na formulação de políticas que assistam a mulher vítima de violência. As feministas trabalharam em duas perspectivas: mudanças legislativas e criação de serviços para o atendimento à mulher vítima de violência. Nas décadas de 1980 e 1990 avanços significativos foram sendo estabelecidos, tais como a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs), os centros integrados de atendimento, as casas abrigos, os serviços específicos no Instituto Médico legal para exames de corpo e delito e  criação de Conselhos estaduais de Direito da Mulher, em alguns estados (Rechtamn & Phebo, mimeo, 2002).

Na área da saúde, um passo importante foi dado em 1998, quando o Ministério da Saúde (MS) reconheceu a violência sexual como uma questão de saúde pública e editou a “Norma Técnica (NT) de prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes”. Esta norma aborda a contracepção de emergência, profilaxias contra Hepatite B, DSTs não virais e HIV  e responde a uma demanda do movimento de mulheres e a compromissos internacionais resultantes do ciclo de Conferência das Nações Unidas dos anos 90, bem como da Convenção de Belém do Pará.


No campo das políticas de atendimento às mulheres vítimas de violência, além da criação das delegacias especializadas de atendimento à mulher e da norma técnica relacionada ao tratamento de vítimas de violência doméstica e sexual, mencionadas acima, houve também, a partir do final dos anos 80, a implantação de casas-abrigo para mulheres ameaçadas e/ou que não podiam regressar aos seus lares após terem sido vítimas de violência. Entre os anos de 1997 e 1999 foram assinados 9 convênios entre o Ministério da Justiça, estados e municípios para construção e/ou manutenção de 15 casas-abrigo. É importante ressaltar, porém, que o número de casas-abrigo criadas ainda é insuficiente para a demanda existente. 


No âmbito legislativo, com repercussão no tratamento jurídico dado aos casos de violência doméstica, foi significativa a adoção da lei 9099/1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, regulando o Artigo 98 da Constituição Federal. Ao considerar como crimes de menor potencial ofensivo a lesão corporal leve e a ameaça, simplificando sua tramitação no judiciária e reduzindo as penas, esta lei “praticamente descriminalizou as violências mais comuns cometidas contra as mulheres por pessoas que privam da intimidade da vítima” (Barsted, 2003). Em função disto, “há uma polêmica em torno dos benefícios desta Lei, uma vez que ela privilegia a conciliação, fazendo com que se suspendam com freqüência os processos” (AMB, 2000). 

A questão é se a violência doméstica pode ser considerada um crime de menor potencial ofensivo. Ao determinar que a violência doméstica praticada contra as mulheres seja considerada como “delito de menor potencial ofensivo”, a lei vem banalizar a violência doméstica contra as mulheres. A Lei n( 9.099/95 está longe de ser uma lei criada com a preocupação de observar as relações de gênero, ao contrário, "a lei tem como paradigma a conduta masculina, isto é a conduta delitiva de um homem contra outro homem , sendo imprópria para o julgamento da violência doméstica... A ausência do feminino na análise não permite uma compreensão da conduta criminosa " (Campos, 2001)
.


Destacamos ainda a adoção, em 1996, do I Programa Nacional de Direitos Humanos, elaborado pelo Ministério da Justiça a partir da colaboração de diversas organizações da sociedade civil, incluindo várias organizações do movimento de mulheres. Este programa estipulou como meta para o governo brasileiro o apoio ao programa Nacional de Combate à Violência contra a Mulher, através de convênios com estados e municípios, e faz referência explícita ao cumprimentos e implementação das decisões da IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, 1995) e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Belém do Pará, 1994).


Em termos de uma representação específica na estrutura do Estado, em 1985, no primeiro governo civil após a ditadura militar, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, primeiro órgão de governo criado com o objetivo explícito de combater a discriminação contra as mulheres. O CNDM teve notável atuação no período da Constituinte (1987-1988) e conseguiu garantir várias conquistas no âmbito legal, liderando uma articulação que ficou conhecida como Lobby do Batom e que alcançou, através da mobilização de centenas de organizações de mulheres, as seguintes conquistas na Constituição de 1988:

· eliminou-se a supremacia dos homens nas questões familiares;

· conquistou-se o direito da mulher casada declarar separadamente seu imposto de renda.

· os mesmos direitos para os filhos tidos fora do casamento e no matrimônio.

· os mesmos direitos dos casados para parceiros em uniões consensuais;

· direito à licença-paternidade de 8 dias remunerada.

· violência sexual como crime contra os direitos humanos e não como crime moral.

· direitos trabalhistas e previdenciários estendidos aos trabalhadores domésticos (na sua ampla maioria mulheres).(Pena & Pitanguy, 2003: 94).


Em 1996 o CNDM elaborou a Plataforma Estratégias da Igualdade para a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil na IV Conferência Mundial da Mulher, em Beijing. No entanto, a implementação das propostas contidas nesta estratégia foi apenas parcialmente viabilizada, pois o CNDM não possui autonomia financeira para implementar as ações propostas.


Após um período de refluxo e desmobilização desde o início dos anos 90, o CNDM voltou a ter maior expressão no final do segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso. No final de 2002 foi criada a SEDIM – Secretaria de Direitos da Mulher, transformada, a partir do governo Lula, em 2003, em Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, órgão com status de ministério que, a partir do início do governo Lula, tem como objetivo promover a igualdade de gênero e secretariar o Conselho, entre outras atribuições.


No plano da representação política, a medida mais significativa foi a adoção de legislação que prevê um número mínimo de candidaturas femininas nas eleições. A Lei 9.100/95 estabeleceu um mínimo de 20% das vagas de cada partido ou coligação para a candidatura de mulheres aos cargos de eleição proporcional no âmbito municipal. Esta lei foi posteriormente substituída pela Lei 9.504/97, que estabeleceu o mínimo de 30% e o máximo de 70% para cada um dos sexos no preenchimento das vagas de candidaturas dos partidos ou coligações, aos cargos de eleição proporcional, no âmbito federal, estadual e municipal. 


Um outro campo de atuação do governo federal em relação à representação das mulheres em espaços de poder refere-se à adoção em 1998, do Programa Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidade na Função Pública, através de convênio entre o Ministério da Justiça, o Ministério da Administração e Reforma do Estado e o CNDM. O programa previu que os ministérios e órgãos da administração pública deveriam elaborar propostas para estabelecer a equidade de gênero dentro de seus quadros. Foi prevista também a realização de cursos de aperfeiçoamento e desenvolvimento gerencial para mulheres.


No que diz respeito à área de autonomia econômica, o governo federal adotou algumas medidas referentes à ampliação da participação das mulheres em programas de acesso a crédito e à qualificação profissional. Entretanto, estas medidas tiveram um impacto limitado, pois o público feminino beneficiado no período ficou aquém das metas estabelecidas nestes programas. Entre estas medidas encontram-se a determinação para que 30% dos beneficiários do PLANFOR – Plano Nacional de Qualificação Profissional fossem mulheres (1996) e a prioridade ás famílias chefiadas por mulheres na seleção para os empreendimentos e financiamentos habitacionais (1998). 


Também destaca-se neste campo a criação em 1995 do Programa Bolsa Escola, que prevê uma complementação de renda à famílias em situação de pobreza, tendo como contrapartida a freqüência das crianças à escola  e a vacinação dos filhos. O programa tem como prioridade as famílias pobres e chefiadas por mulheres e os recursos são entregues diretamente às mães.  Embora tenha sido criado em 1995, este programa aumentou seu alcance nas últimas décadas dos anos 90 e representou uma complementação importante em termos de uma ajuda emergencial para famílias em situação de pobreza. O desafio colocado é associar a esta política medidas que possuam um impacto de longo prazo na possibilidade de superação da situação de pobreza, que envolvam a melhoria dos níveis educacionais e a qualificação profissional das mães, para que possam ingressar e permanecer no mercado de trabalho em condições mais favoráveis. 

Um balanço geral da atuação do Estado brasileiro no período 1995-2000, no que diz respeito ao cumprimento das metas dos planos de ação de Cairo e Beijing revela que houve avanços importantes nas áreas aqui abordadas, principalmente no campo legislativo e da institucionalização de programas governamentais voltados para a promoção da igualdade de gênero. Entretanto, as medidas adotadas foram insuficientes para promover uma reversão mais expressiva das desigualdades de gênero existentes na sociedade brasileira, sendo limitado o alcance destes programas. Há que se promover uma mobilização permanente por parte do movimento de mulheres a fim de monitorar de perto as ações adotadas e pressionar o governo para que estas medidas sejam expandidas, inclusive através da ampliação de recursos para viabilizar as mesmas. 

IV) Procedimentos metodológicos para a seleção e elaboração dos indicadores e de suas respectivas metas 

O sistema de indicadores constituintes do Índice de Compromisso Cumprido (ICC) ora proposto é resultado de uma metodologia elaborada pela equipe de pesquisa da FLACSO/Chile (Faculdad Latino-Americana de Ciências Sociales). Atualmente, ela está sendo aplicada em vários outros países da América Latina, incluindo Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Venezuela e Uruguai. De acordo com os seus formuladores, definir e selecionar os indicadores integrantes do ICC, é preciso distinguir primordialmente os tipos de indicadores capazes de evidenciar o estado de avanço e retrocesso do cumprimento dos compromissos dos Planos de ação de Beijing e Cairo. Ademais, o ICC é um elemento integrador cujo impacto e função se constitui de acordo com o contexto histórico, político e cultural no qual está sendo desenvolvido.

Com a finalidade de elucidar a capacidade explicativa do ICC como sistema de indicadores, estes foram classificados em três modalidades: o de vontade política; o de processo e os de resultados. O primeiro tipo consiste em indicadores de caráter qualitativo destinados a avaliar os interesses reais dos governos nacionais em enfrentar os compromissos destinados a superar os problemas identificados como graves. O segundo refere-se aos indicadores de processo. Esses permitem examinar a natureza das ações políticas e programas em fase de execução, bem como as reformas legislativas numa perspectiva de gênero. Em alguns casos, por exemplo, estes indicadores podem ser considerados como os de resultado na medida em que englobam fases de implementação de médio e longo prazos. Já o terceiro corresponde àqueles indicadores que proporcionam análises sobre os processos e políticas de desenvolvimento, ou seja, os de resultados. Em particular, estes indicadores abrangem os impactos nas relações de gênero. Sua mensuração se expressa no grau de êxito de uma determinada meta, em percentuais ou número esperado, ou em taxas de variação em relação a outras variáveis. 

De um modo geral, essas tipologias refletem o panorama da dinâmica dos processos e das políticas, desde a sua criação até os seus resultados. A partir da definição dos padrões de indicadores, tentou-se elaborar um número aproximado de 15 indicadores para cada área temática.

A primeira área temática – participação e acesso ao poder - corresponde à relação entre homens e mulheres em cargos de responsabilidade política, tanto no âmbito federal- executivo, legislativo e judiciário- como em outras instâncias de poder como por exemplo: sindicatos, partidos políticos e universidades. Estes indicadores expressam os resultados daqueles processos que definem o acesso das mulheres nessas instâncias. 

Na segunda área – autonomia econômica e pobreza - estão circunscritos os indicadores referentes às desigualdades no mercado de trabalho e às barreiras econômicas, sociais e culturais enfrentadas pelas mulheres para conquistar a sua autonomia econômica, incluindo aí o acesso à educação como um dos principais meios que viabilizam essa conquista.

Por último, a terceira área – saúde das mulheres e direitos sexuais e reprodutivos - remete às desigualdades associadas à organização do próprio sistema de saúde -seus recursos e programas; aos profissionais de saúde e à participação das mulheres como usuárias desses serviços. Os indicadores a serem selecionados para esta área do ICC evidenciam as deficiências existentes no sistema de saúde e as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para exercer os seus direitos. Ao mesmo tempo, revela a questão da responsabilidade estatal em promover as ações orientadas a superar e garantir o acesso aos serviços de saúde e aos serviços voltados para a prevenção e o atendimento a mulheres vítimas de violência.

A elaboração dos indicadores do índice de compromisso cumprido se deu em cinco etapas. A primeira consistiu na análise de documentos oficiais produzidos pelo governo e organizações de mulheres brasileiras. De fato, estas demandas e avaliações são os elementos teóricos e políticos, que caracterizaram o ICC como instrumento de controle cidadão de equidade de gênero. Em complemento a essas atividades iniciais, organizamos workshop em três cidades brasileiras, Rio de Janeiro, Brasília e São Paulo, consultando a especialistas e representantes do movimento de mulheres a respeito dos temas pré-selecionados. 

Na terceira fase, outra pesquisa foi realizada. Desta vez, consultamos as mesmas especialistas e representantes do movimento de mulheres virtualmente a respeito do peso político e das metas para cada indicador sugerido. Neste sentido, cada meta e peso atribuído a cada indicador nos permitiu visualizar os passos avançados e retrocedidos no que tange à situação examinada. Para cada indicador do ICC, consideramos que os dados correspondam a seguinte periodicidade: 1995, o ano base (ano de Beijing), 1998 e 2000, anos de referência para a comparação dos avanços e retrocessos.

Na quarta etapa, tendo definidos os primeiros indicadores, iniciamos uma nova seleção, a partir da disponibilidade de dados. Ainda nesta fase, contamos com o apoio de diversos profissionais e funcionários administrativos concernentes as três áreas temáticas do ICC. Em particular, especialistas da área de saúde contribuíram intensamente, concedendo dados oficiais dos programas executados pelo Ministério da Saúde. Por último, finalmente, na quinta etapa, procedeu-se o cálculo do índice. Nos itens subseqüentes, retornaremos com mais detalhes as etapas de construção do sistema de indicadores do ICC.

4.1 Etapas da Seleção dos Temas abordados pelo Sistema de Indicadores do ICC

Como já explanamos anteriormente, o processo de seleção dos indicadores das três respectivas áreas do ICC se deu a partir de análise de documentos e por consultas às representantes dos movimentos de mulheres através de reuniões de trabalho, pesquisas e consulta pela Internet. Primeiramente, sistematizamos os compromissos internacionais assumidos pelo governo com relação à Plataforma de Ação Mundial da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995) e ao Plano de Ação da Conferência sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994), que evidenciam a situação da mulher brasileira em termos de políticas públicas. Como também, analisamos os principais documentos produzidos pelo governo brasileiro e pelo movimento de mulheres nos últimos anos:

· Balanço Nacional: Políticas Públicas para as Mulheres no Brasil- 5 anos após Beijing, 2000;

· Plataforma Política Feminista aprovada na Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras, 2002;

· Relatório Nacional Brasileiro ao CEDAW (2002);

· Contribuição do movimento de mulheres para o efetivo cumprimento da convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher – CEDAW pelo estado brasileiro (Relatório Sombra ao CEDAW) (2003);

Na etapa seguinte, consultamos diferentes organizações do movimento de mulheres em todo o país, visando discutir e definir os indicadores sócio-econômicos e políticos mais adequados à realidade brasileira, que por sua vez irão subsidiar o cálculo do ICC. Tais consultas foram realizadas em dois momentos: através de reuniões de trabalho com organizações de mulheres em São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, nos meses de maio e junho de 2003. No que diz respeito a essas reuniões, participaram dezenas de mulheres representantes de organizações não governamentais, órgãos do governo, universidades e ativistas autônomas. Em cada uma das cidades estabelecemos uma parceria com uma organização local, que contribuiu na parte logística, além de auxiliar na divulgação das reuniões. Em Brasília discutimos o tema da participação política e contamos com a parceria da AGENDE – Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento; em São Paulo debatemos a autonomia econômica e emprego e contamos com o apoio do Gelédés – Instituto da Mulher Negra; no Rio de Janeiro nos dedicamos à discussão sobre saúde, direitos sexuais e reprodutivos e violência contra a mulher e contamos com a colaboração do CEDIM–Conselho Estadual dos Direitos da Mulher.

Na terceira etapa, realizou-se uma consulta virtual, que consistiu no envio à nossa mala direta de organizações e ativistas do movimento de mulheres, por correio eletrônico, da lista de indicadores elaborada pela equipe da Cepia a partir das reuniões anteriores. Foi pedido que cada uma identificasse os temas prioritários a serem incluídos no cálculo do ICC, através da numeração dos mesmos, de acordo com a ordem de importância, além de sugerir outros que eventualmente não tivessem sido incluídos. 

Após a realização das consultas a organizações e ativistas do movimento de mulheres para a definição dos temas a serem abordados no cálculo do ICC e, posteriormente, a seleção dos indicadores a serem utilizados nas três áreas temáticas (Participação política e acesso ao poder; Autonomia econômica e emprego; e Saúde, direitos sexuais e reprodutivos e violência contra a mulher), nesta terceira etapa, também nos dedicamos à consulta junto às especialistas para a ponderação dos indicadores e definição de metas. Nos itens seguintes descreveremos brevemente como cada uma destas atividades foi desenvolvida, apontando inclusive as dificuldades encontradas para concluir a etapa de definição dos indicadores.

4.2. Consultas a Especialistas para a Ponderação e Definição de Metas

A consulta referente à definição de metas e ponderação dos indicadores selecionados teve início em meados de agosto/2003. Todas as participantes das reuniões previamente realizadas contribuíram que para esta consulta receberam por e-mail ou fax o quadro dos indicadores selecionados em cada área, juntamente com instruções sobre como preencher as colunas referentes às metas e ponderações. Além disso, cada uma destas colaboradoras (cerca de 26) foi contatada diretamente por telefone, a fim de informar sobre a consulta e solicitar a colaboração das mesmas. O prazo inicial que havíamos estipulado para a conclusão desta etapa foi o dia 15 de setembro de 2003. Entretanto, dado o baixo número de respostas recebidas até então, decidimos estender o prazo até o final do mês de setembro, quando então pudemos totalizar 14 respostas recebidas. 


A maioria das colaboradoras respondeu à consulta sobre a ponderação dos indicadores (algumas responderam apenas em relação a uma determinada área temática). Poucos foram as que responderam à consulta sobre as metas, levando-nos, portanto, a um novo contato com algumas delas para que atendessem também a esta solicitação. Desta forma, foi possível apurar os resultados das ponderações individuais e realizar o cálculo do valor ponderado de cada indicador.

4.3-Levantamento e Localização dos Indicadores

Durante a quarta etapa dedicamos a maior parte do tempo ao trabalho de levantamento e localização dos indicadores selecionados para o posterior cálculo do ICC. Nas etapas anteriores já vínhamos levantando e selecionando bases de dados e bibliografia que provavelmente serviriam como importantes fontes de consulta para a identificação destes indicadores. O que fizemos, nos meses de setembro e outubro, foi a localização mais sistemática dos indicadores a serem utilizados e, consecutivamente, a investigação das bases de dados de diferentes órgãos governamentais e não-governamentais e dos documentos sobre as temáticas específicas com as quais trabalhamos. Como já era de se esperar, alguns dos indicadores selecionados não estavam disponíveis para a série histórica definida (1995, 1998 e 2000), levando-nos à necessidade de optar por uma periodicidade próxima. Também enfrentamos dificuldades relacionadas à não disponibilidade de alguns indicadores específicos, tal como havíamos previamente definido. Estes impedimentos nos remeteram à identificação de indicadores semelhantes, que pudessem dar conta da temática pré-definida. 


Talvez o exemplo mais nítido destas dificuldades seja o indicador relacionado ao acesso e uso de métodos de planejamento familiar. Os dados nacionais são frágeis e insuficientes. Há um grande debate entre especialistas sobre qual é a melhor estratégia para mensurar esta questão do ponto de vista dos programas de saúde, particularmente aqueles voltados para a saúde da mulher. 

Em síntese: um indicador que inicialmente apontava para o acesso ao planejamento familiar teve que ser excluído ao final, pois os dados existentes sobre os métodos contraceptivos foram produzidos pela Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (BEMFAM), apenas no ano de 1996. Desta forma, a elaboração dos sub-índices para os demais anos de referência do ICC ficou comprometida.


Vale destacar que estas mudanças de enfoque e substituições de indicadores foram definidas com a participação de diferentes especialistas no tema em questão, tanto da Cepia, quanto de outras ONGs, órgãos governamentais e de pesquisa. Cabe ressaltar a imensa disponibilidade por parte destas pesquisadoras em nos fornecer dados e auxiliar na análise e seleção dos indicadores, facilitando em muito o nosso trabalho. Dentre as fontes de informações examinadas preliminarmente, podemos destacar: 

Na área de Participação e Acesso ao Poder: 

· CFEMEA, 2001;

· Tribunal Superior Eleitoral;

· Ministério Público da União;

· Supremo Tribunal Federal: Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário;

· Diretórios dos Partidos Políticos

· Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE);

· Divisão do Pessoal do Ministério das Relações Exteriores.

Na área de Autonomia econômica e pobreza, pesquisamos os seguintes sistemas de informações: 

· Ministério do Trabalho: http://www.mte.org.br;

· Banco de dados sobre o Trabalho de Mulheres: Série Ganhos de Homens e de Mulheres: http://www.fcc.org.br;

· Boletim Mulher e Trabalho. www.seade.gov.br;

· Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) (1995, 1998, 2001)

Finalmente, para a área da Saúde das Mulheres e Direitos Sexuais e Reprodutivos pesquisamos informações nas seguintes fontes: 

· Ministério de Saúde, secretaria de políticas de saúde: www.saude.gov.br;

· DATASUS (Sistema Único de Saúde);

· BEMFAM, Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde;

· Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos: www.redesaude.org.br
4.4. Esquema de análise do Sistema de Indicadores: as categorias, as metas e descrição das variáveis adotadas

Conforme já mencionamos, o conjunto de indicadores selecionados pela equipe de pesquisa da Cepia, junto com as especialistas em gênero e representantes do movimento de mulheres de todo país tem sentido político e teórico. Desta forma, para cada área foi estabelecida uma meta específica, sendo essa um referencial analítico da situação das mulheres segundo as três áreas do ICC.


Neste sentido, as metas aqui propostas assumem um caráter político, bem como técnico na medida em que são parâmetros para o cálculo de cada indicador. O indicador de mortalidade materna é um bom exemplo, pois o seu cálculo foi feito com base no valor da meta estabelecida pelo governo brasileiro no ano de 1990. 

Para visualizarmos mais detalhadamente a relação entre a meta estabelecida para cada indicador referente as três áreas temáticas do ICC e o seu desempenho no decorrer dos anos de 1995-2000, evidenciaremos a seguir os indicadores definitivos
, como também as suas metas, as fontes e as categorias analíticas adotadas na sua elaboração.

Primeiramente, trataremos dos indicadores da área de participação e acesso ao poder. No geral, para as informações relativas aos cargos eletivos ocupados por mulheres nas esferas do poder legislativo e executivo, trabalhamos com os dados fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral (dados atualizados em 31/05/99), Tribunais Regionais Eleitorais e com as informações sistematizadas pela Cfemea/2000 e pelo Núcleo de Estudos e Políticas Públicas-IBAM/Instituto Brasileiro de Administração Municipal. 

Já para os indicadores referentes aos cargos ocupados por mulheres no âmbito do poder judiciário, utilizamos as informações do Banco Nacional de Dados do Poder Judiciário disponíveis na página eletrônica do Supremo Tribunal Federal. No caso do indicador sobre a participação feminina na carreira diplomática, adotamos as informações já sistematizadas pelo Ministério das Relações Exteriores.

No campo da administração pública, medimos a inserção das mulheres nos cargos de chefia e gerência através dos dados fornecidos pelo CFEMEA/2000 (extraídos por sua vez do Ministério da Administração e Reforma do Estado MARE). Por último, construímos dois indicadores, que apontam a presença das mulheres em diferentes instâncias de poder no campo da sociedade civil, tais como nos partidos políticos e na composição nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Para tanto, trabalhamos com a base de dados dos diretórios nacionais dos maiores partidos políticos, a saber: PT, PDT, PMDB, PFL, PSDB e PPB.


No que concerne às metas dos indicadores desta área, dos doze indicadores elaborados, dez possuem metas de paridade. Isto significa que se espera que 50% dos cargos eletivos sejam ocupados por mulheres. Por outro lado, no que diz respeito aos indicadores de relação entre homens e mulheres no Ministério das Relações Exteriores e de relação entre homens e mulheres na Composição Nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT), foi definido uma meta de 100%. Ou seja, deseja-se que haja tanto mulheres quanto homens ocupando os cargos diretivos nacionais da CUT e dos cargos diplomáticos. 


Para construirmos os indicadores da área de autonomia econômica e pobreza, adotamos os microdados fornecidos pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) referentes aos anos 1995, 1998 e 2001. Vale ressaltar, que como a PNAD não foi realizada no ano de 2000, decidiu-se trabalhar com as informações produzidas no ano subseqüente (2001). Além disso, os valores do indicador de relação entre mulheres negras e brancas de 21 anos de idade ou mais com o curso superior completo correspondente ao ano de 1995 foram repetidos para o ano de 1998, devido a sub-representação dos dados referentes à variável cor/raça. 

No que se refere às metas, estabeleceu-se para a grande maioria dos indicadores a oportunidade igualitária entre homens e mulheres de acesso à renda e emprego. Apenas os indicadores de ocupação, isto é, mulheres não ocupadas no serviço doméstico e mulheres ocupadas em relação ao total de mulheres na PEA feminina, apresentam metas distintas. Essa decisão operacional se deu em virtude da crescente taxa de desemprego feminino e do fato da sobre representação de mulheres nas ocupações de atividades informais e de serviços. Para a elaboração dos indicadores desta área, utilizamos as seguintes variáveis: 
· relação entre homens e mulheres ocupadas com carteira de trabalho assinada, sexo (0302); nesse trabalho era: trabalhador doméstico e empregado. (9029) e nesse emprego tinha carteira de trabalho assinada (para pessoa empregada, exclusive militar ou funcionário público e para trabalhador doméstico) (9042);

·  mulheres não ocupadas no serviço doméstico: nesse trabalho era : empregado, trabalhador doméstico, conta-própria e empregador (9029) e sexo (0302);
· mulheres ocupadas em relação ao total de mulheres na PEA feminina: trabalhou na semana de referência (9001), tomou alguma providência para conseguir trabalho na semana de referência (9115) e sexo (0302); 

· relação do salário médio em dinheiro de mulheres e homens: valor _1 de rendimento mensal em dinheiro (no trabalho único ou principal da semana) (9532), nesse trabalho era: empregado, trabalhador doméstico, conta-própria e empregador (9029) e sexo (0302); 

· relação entre o salário médio em dinheiro de mulheres brancas e negras: valor _1 de rendimento mensal em dinheiro (no trabalho único ou principal da semana) (9532), nesse trabalho era: empregado, trabalhador doméstico, conta-própria e empregador (9029) e sexo (0302) e cor ou raça (0404), segundo a classificação do IBGE; 

· relação de homens e mulheres aposentados com 55 anos ou mais: idade do morador (8005), sexo (0302) e era aposentado de instituto de previdência federal, estadual ou municipal, ou do governo federal, na semana de referência (9122); 

· relação entre o valor médio do rendimento de aposentadoria recebidos por homens e mulheres: valor_1 de rendimento de aposentadoria (1252) e sexo (0302); 

· relação entre o rendimento mensal médio em dinheiro de homens e mulheres responsáveis pelo domicílio: valor _1 de rendimento mensal em dinheiro (no trabalho único ou principal da semana) (9532); condição na unidade familiar (0401), nesse trabalho era: empregado, trabalhador doméstico, conta-própria e empregador (9029) e sexo (0302); 
· taxa de alfabetização feminina: idade do morador (8005), sexo (0302) e sabe ler e escrever (0601); 
· mulheres com 60 anos de idade ou mais com aposentadoria em relação à população feminina na área rural: sexo (0302), idade do morador (8005), era aposentado de instituto de previdência federal, estadual ou municipal, ou do governo federal, na semana de referência (9122) e código censitário de situação (4728);
· relação entre mulheres brancas e negras não ocupadas no serviço doméstico: nesse trabalho era : empregado, trabalhador doméstico, conta-própria e empregador (9029) e sexo (0302) e cor ou raça (0404); 

· relação entre mulheres brancas e negras de 21 anos ou mais com curso superior completo: curso mais elevado que freqüentou (0607), idade do morador (8005), sexo (0302) e cor ou raça (0404).
Por último, a construção dos indicadores da área de Saúde das Mulheres e Direitos Sexuais e Reprodutivos se deu a partir da utilização das seguintes fontes e metas: 

· Gestantes com acompanhamento pré-natal, no Brasil. Primeiramente, vale ressaltar que para este indicador, utilizamos dados concernentes ao ano de 1997, devido a ausência de informações disponíveis para o ano de 1995. Para isso, trabalhamos com o sistema de informações sobre nascidos vivos (SINASC) produzido pela Fundação Nacional de Saúde/ Funasa/CENEPI. Como meta esperada, definiu-se um aumento de em torno de 50% em relação ao índice de 1995.

· Mulheres não infectadas pelo vírus HIV/AIDS em relação ao total da população feminina residente em idade reprodutiva (15-49 anos de idade). Nesse caso, adotamos as informações oriundas do Programa Nacional de DST/AIDS/Ministério da Saúde e do IBGE- Censo Demográfico e Contagem populacional, nos anos de 1995, 1998 e 2000. Quanto à meta, com base nos avanços na detecção e prevenção do HIV/AIDS entre mulheres já registrados em 2000, definiu-se que uma situação ideal seria que houvesse apenas 2% de mulheres infectadas nos últimos anos.

· Partos normais em relação ao total de nascidos vivos. Novamente, para este indicador, adotamos os dados concernentes ao ano de 1997, devido à ausência de informações disponíveis para o ano de 1995. Sua concepção contou com as informações referentes aos nascidos vivos (SINASC) produzidas pela Fundação Nacional de Saúde/ Funasa/CENEPI. No que tange à sua meta, espera-se que haja um aumento de 70% dos partos normais, pois o ministério da saúde estabeleceu como teto para partos cesáreos um percentual de 30%. 

· Número de Comitês Estaduais de Prevenção a Mortalidade Materna. Este indicador foi elaborado com base nas informações do ATSM/DAPE/SAS/Ministério da Saúde, 2001 e do Censo/IBGE 2000. Conforme já explanamos no texto sobre as definições operacionais (em anexo), os dados adotados para a construção desse indicador correspondem ao ano de 1998, devido a não disponibilidade de informações no Ministério da Saúde referentes aos anos de 1995 e 2000. Para 1995 e 2000 foi repetida a informação de 1998. Para este indicador, estabeleceu-se que a meta ideal (100%) seria a implementação de um comitê por estado, isto é, que em 2000 houvesse 27 comitês.
· Número de serviços de saúde especializados em atendimento às mulheres vítimas de violência sexual. As informações sobre os serviços de saúde voltados para o atendimento de mulheres vítimas de violência sexual obtemos pelas especialistas do Ministério da Saúde e pelos IBGE, Censo 2000. Os dados utilizados na elaboração desse indicador correspondem ao período de 1989-98 e ao ano de 2000. No período 1989-1998 havia apenas 1 serviço de assistência à mulher em situação de violência sexual. Já em 2000, havia 48 unidades de saúde no país que ofereciam este tipo de serviço. No que concerne à meta esperada, estimamos um número de serviços considerados adequados para atender a população feminina da cidade do Rio de Janeiro. Essa estimativa de atendimento para a cidade do Rio de Janeiro foi projetada para o conjunto da população feminina no Brasil. Desta forma, definiu-se que a meta de 100% ora proposta corresponderia a existência de 277 serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência sexual no país.
· Taxa de Mortalidade Materna em relação à meta estabelecida pelo governo brasileiro em 1990 (23,8). Para esse indicador, adotamos o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e DATASUS/SE do Ministério da Saúde. Vale ressaltar também, que apesar de se ter conhecimento da existência de um fator de correção para o cálculo da taxa de mortalidade a partir de 1999, decidiu-se não adotá-la aqui em função do ano de referência ser 1995. Para este ano ainda não havia sido aplicado o fator de correção. Como meta, estabeleceu-se a redução da taxa de mortalidade oficial no ano base 1995 (47,7 óbitos por 100 mil nascidos vivos) em 50%, com a finalidade de convergir com a mesma meta definida pelo governo brasileiro em 1990;
· Número de delegacias especializadas no atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica, (DEAM) Brasil O cálculo desse indicador foi possível mediante a concessão de informações oferecidas pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), Ministério da Justiça e pelo IBGE, Censo, 2000. Já a meta (100%) foi pensada com base no número de DEAMS estimado para atender adequadamente a população feminina do país (553). Como já mencionamos nas definições operacionais dos indicadores de saúde, essa estimativa foi calculada com base no número de DEAMs existentes no estado de São Paulo (SP), onde há uma DEAM  para cada 156 mil mulheres. A escolha desse estado deve-se ao fato de que SP tem hoje um atendimento razoável em termos do público a ser potencialmente atendido por este serviço, a partir da avaliação da especialista Leila Linhares Barsted. 
· Nascidos vivos correspondentes a mães entre 20 e 39 anos de idade. Por fim, para elaborar esse indicador, recorreu-se novamente a sistema de Informação sobre Nascimentos (SINASC) do Ministério da Saúde. Estabeleceu-se que a meta desejada seria de no máximo 10% de gravidez na adolescência ou acima de 40 anos. Este intervalo de idade é definido a partir da percepção de que mulheres abaixo ou acima desta faixa etária estão mais expostas a riscos associados a uma gravidez, embora saibamos que este conceito de risco está também associado a outros fatores tais como o acesso a serviços de saúde e as condições de nutrição da gestante, entre outros.

V) Resultados ICC

5.1 – Área de Participação e Acesso ao Poder

Indicadores de vontade política
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1. Promoção da participação das mulheres em conselhos de controle social: Conselho Federal de Assistência Social; 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; Conselho Nacional de Saúde, Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Conselho Nacional de Educação

2. Existência de dados sistematizados e desagregados por sexo a respeito dos espaços de poder tais como conselhos de 

controle social, entre outros.

3. Promoção da participação das mulheres em cargos de direção nas universidades federais e estaduais

4. Promoção da participação das mulheres em cargos de decisão/direção nas empresas privadas e públicas

 5. Promoção da participação das mulheres no CTC (Conselho Técnico-científico), nas Câmaras técnicas do CNPQ (Conselho 

Nacional de Pesquisa) e nas lideranças de grupos de pesquisa cadastrados no CNPQ.

6. Existência de programas nacionais destinados a promover a igualdade de gênero (Programa Nacional de Promoção da 

Igualdade de Oportunidade na Função Pública MARE - Ministério da Administração e Reforma do Estado e CNDM - Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher)



No que diz respeito à participação política e acesso ao poder, os indicadores de vontade política expressam, por um lado, espaços de poder na sociedade brasileira que vêm contando com um progressivo aumento da participação de mulheres, ainda que não sejam facilmente mensuráveis, quer pela ausência de dados sistematizados ou pela própria dispersão destas informações. Trata-se, por exemplo, da expressiva participação das mulheres em conselhos de controle social, em diferentes instâncias de governo, principalmente no nível municipal: conselhos de saúde, dos direitos de crianças e adolescentes, de educação, segurança alimentar, entre outros. Sabemos, por um lado, que esta participação feminina decorre em grande parte do papel relevante que as mulheres desempenham nos movimentos sociais e ONGs, refletindo-se então na sua participação nos conselhos. Por outro lado, reconhecemos que estes espaços foram abertos a partir de um processo geral de democratização da sociedade brasileira que permitiu a criação destes instrumentos de controle e fiscalização da ação pública.


Uma outra área em que identificamos a ampliação das mulheres em posições de poder é o ensino superior, onde progressivamente mais mulheres ocupam cargos de chefia de departamentos, sub-reitorias e mesmo reitorias de universidades. Este fenômeno está diretamente relacionado ao aumento da escolaridade das mulheres nas últimas décadas, sobrepondo-se aos homens em termos de escolaridade média. Mais mulheres concluem cursos de graduação e pós-graduação e, embora a distribuição entre homens e mulheres no mundo acadêmico continue segmentada por área de conhecimento, isto não impede que mais e mais mulheres participem da gestão das instituições de ensino superior. Este comportamento também se expressa na participação das mulheres nas câmaras técnicas  e grupos de pesquisa cadastrados no CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa).


Da mesma forma, colhemos informações dispersas e pouco sistematizadas sobre a ampliação da presença das mulheres em cargos de decisão em empresas públicas e privadas. Sabemos que esta é uma tendência mundial que se concretiza também no Brasil. Entretanto, temos  conhecimento de poucos programas sistemáticos promovidos pelas empresas com o objetivo de ampliar a participação das mulheres na gestão das empresas. 


No setor público, a iniciativa de promover a maior inserção das mulheres em cargos de chefia foi objeto de um programa específico iniciado pelo MARE (Ministério da Administração e Reforma do Estado) e CNDM (Conselho Nacional dos Direitos da Mulher): o Programa Nacional de Oportunidade na Função Pública. Iniciado em 1998, este programa foi desenvolvido em alguns setores do executivo, porém desconhecemos uma avaliação de impacto do mesmo ao longo dos anos de implementação.


Em relação a todos estes indicadores de vontade política selecionados, observamos que se referem a uma concepção de participação política mais ampla, não restrita à representação formal resultante de um processo eleitoral. Nossa interpretação é de que estes outros tipos de expressão de poder das mulheres associam-se de forma significativa a ampliação, ainda que tímida, das mulheres na política partidária, onde se concentram os indicadores de processo e resultado que serão analisados a seguir. Neste sentido, os indicadores de vontade política apresentados são significativos, porém ainda têm sua concretização limitada em função da ausência de ações explícitas por parte do poder público ou de outros setores da sociedade em promover uma consistente política de promoção da igualdade de gênero em diferentes campos da sociedade.

Indicadores de processo e resultado


A expansão da participação política feminina é um fenômeno visível que tem sua expressão maior no período que coincide com a redemocratização do país. A partir dos anos 30 e até os anos 80, houve importantes lideranças femininas na política brasileira, mas que em geral eram vistas como figuras isoladas e não contavam com o apoio das máquinas partidárias tanto em termos locais quanto nacionais.


Ao longo das décadas e, em grande medida, ainda hoje, é possível observar no universo das mulheres que participam da política partidária uma forte ligação com a sua origem familiar, sendo muitas vezes seu ingresso na vida política pautado pela agenda de seus pais, maridos ou outros familiares. 


Com o retorno das eleições democráticas a partir de 1982, o número de mulheres candidatas e eleitas ampliou-se. A bancada feminina na Assembléia Nacional Constituinte, eleita em 1986, era de 25 deputadas, que tiveram uma participação ativa no processo, garantindo importantes conquistas para as mulheres brasileiras.


O período aqui analisado é marcado por um avanço importante em termos de legislação, que foi a aprovação pelo Congresso Nacional da Lei 9.504/1997 exigindo que todos os partidos políticos incluíssem o mínimo de 30% e o máximo de 70% para cada um dos sexos no preenchimento das vagas de candidaturas dos partidos ou coligações, aos cargos de eleição proporcional, no âmbito federal, estadual e municipal. 
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Passamos agora a analisar os resultados do ICC referentes aos cargos eletivos ocupados por mulheres no período 1995-2000. No âmbito legislativo, são comentadas as informações referentes à Câmara dos Deputados, ao Senado Federal, Assembléias Estaduais e Câmaras Municipais. Na Câmara dos Deputados, composta de 513 integrantes, houve poucas alterações na representação feminina entre 1995 e 2000, apresentando-se inclusive uma pequena queda em relação ao percentual da meta prevista de equilíbrio na representação entre homens e mulheres (de 12,48% para 11,3%).

Em relação à participação das mulheres nas câmaras municipais, houve um crescimento significativo de 1998 para 2000, passando de 7,46% para 11,21% de mulheres vereadoras, chegando-se a 22,42% da meta de equidade de representação cumprida. Neste âmbito, as mulheres tendem a obter mais espaço para participar politicamente, principalmente se levamos em conta que o Brasil possui 5561 municípios, a maioria (73,3%) com até 20 mil habitantes (IBGE, 2000), o que possibilita uma maior participação política das mulheres justamente nestes municípios menores.


No que se refere às assembléias estaduais, houve um crescimento expressivo na representação política das mulheres, passando de 7,85% em 1998 para 10,01% em 2000, fazendo com que 20,02% da meta de equidade tenha sido contemplada. 


No caso do Senado Federal, observamos que houve uma redução na participação das mulheres no ano 2000, em relação à legislatura anterior. Passou-se de 9,9% de alcance da meta de paridade entre homens e mulheres nesta instância (que congrega 81 senadores) para apenas 4,94% deste objetivo
. 


Em relação aos resultados eleitorais das mulheres referentes ao executivo, foram selecionados aqui os indicadores de número de prefeitas (nível municipal) e governadores (nível estadual), já que o cargo eletivo do executivo federal (presidente da república), que não é ocupado por uma mulher, geraria uma distorção no cálculo geral para esta área, pois levaria à 100% da meta não alcançada, por tratar-se de apenas um cargo, sem possibilidade de situações intermediárias.


Em relação às prefeitas, há uma ampliação importante do número de eleitas entre 1995 (3,44%) e 1998 (5,5%), este último mantido em 2000, tendo sido atingidos 11% da meta de equidade neste nível de representação.


No que diz respeito à presença das mulheres no cargo de governadoras, a representação manteve-se estável ao longo do período analisado, sempre em níveis muito baixos. Num universo de 27 governadores, o número de mulheres eleitas para este cargo não passou de uma ao longo do período, o que levou ao cumprimento de apenas 7,41% da meta nos anos de referência. Em 1994, entre oito candidatas mulheres, apenas uma se elegeu, sendo a mesma reeleita em 1998.


Comentaremos agora os resultados do ICC referentes à presença das mulheres no poder judiciário. Esta parece tratar-se de uma área ainda pouco permeável à presença das mulheres, principalmente no que se refere aos seus escalões mais altos. Até o ano 2000 nenhuma mulher havia ocupado uma cadeira no Supremo Tribunal Federal (STF), quando foi nomeada a Ministra Ellen Gracie Northfleet.  

A mesma sub-representação feminina é observada na presença das mulheres nos demais tribunais superiores (Tribunal Superior do Trabalho - TST, Superior Tribunal de Justiça - STJ, Superior Tribunal Militar - STM, Tribunal Superior Eleitoral - TSE). Nestes casos, a meta de representação paritária continua longe de ser alcançada, chegando-se em 2000 ao máximo de 7,5% da meta prevista. Em 2000 somente duas mulheres ocupavam cadeiras no STJ (Superior Tribunal de Justiça): Eliane Calmon Alves e Fátima Nancy Andrighi
.


Estes dados conflitam-se com o substantivo crescimento das mulheres no poder judiciário, quando considerados a justiça comum, resultando num percentual de 34% de juízas no total de magistrados nesta instância.
No caso da carreira diplomática, observamos um aumento da participação das mulheres no período analisado. Este crescimento, entretanto, ainda está muito aquém da realização da meta prevista de paridade na representação de mulheres e mulheres neste setor.


Nesta carreira ocorrem dificuldades para a ampliação do número de mulheres, associadas a demandas por constantes deslocamentos e mudanças, próprias ao cargo. Não há conhecimento de nenhum tipo de política específica do Ministério das Relações Exteriores para incentivar o ingresso de mais mulheres neste setor.


Finalmente, ainda no âmbito da administração pública, temos o indicador referente ao percentual de mulheres servidoras públicas federais, que se encontram em cargos de chefia e gerência, designados pela sigla DAS (Direção de Assessoramento Superior), com ênfase nos escalões mais altos. A fim de alcançar a meta de paridade entre homens e mulheres nestes cargos, temos como referência a meta ponderada de 3,75. Entretanto, ao longo do período analisado, chegou-se ao máximo de 33,38% desta meta cumprida. Este dado demonstra que as mulheres, embora estejam amplamente representadas no serviço público federal, encontram-se em sua maioria em posições subalternas e com menos retorno em termos salariais e de poder.


Embora fosse nossa intenção inicial apontar a presença das mulheres em diferentes instâncias de poder no campo da sociedade civil, a ausência de dados sistematizados levou-nos a nos concentrar em dois tipos de indicadores apenas. Em primeiro lugar, observamos a proporção de mulheres na composição da direção nacional dos maiores partidos políticos brasileiros. Embora uma presença equilibrada entre homens e mulheres nestes cargos ainda esteja distante, observamos que houve um aumento expressivo da presença de mulheres ao longo do período, passando a 24% da meta cumprida. Este fato é uma provável conseqüência da lei de cotas que promoveu a ampliação no número de mulheres candidatas a cargos eletivos a partir de 1997, tendo conseqüências também na composição da estrutura partidária. 


Como último indicador analisado no campo da participação política e acesso ao poder temos a relação entre homens e mulheres na composição nacional da Central Única dos Trabalhadores (CUT), a maior central sindical do país, que representa cerca de 30  milhões de trabalhadores. Registramos aqui também um aumento significativo no percentual da meta alcançada, chegando a 60% em 2000, como conseqüência de uma política interna da organização de incentivo à maior representação das mulheres em todas as instâncias institucionais (em 1993 a 6a. Plenária Nacional da CUT aprovou e implementou uma cota mínima de 30% e máxima de 70% para ambos os sexos na composição das instâncias de direção nos níveis nacional e estadual, incluindo efetivos e suplentes).

5.2 – Área de Autonomia Econômica e Pobreza 

Conforme explanamos no item anterior sobre a metodologia do ICC, os indicadores da área de autonomia econômica e pobreza têm como finalidade evidenciar a situação de desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho e as dificuldades sócio-econômicas e culturais enfrentadas pelas mulheres na luta pelo acesso às oportunidades de desenvolver a sua empregabilidade
 e independência econômica. Para tanto, tratamos primeiramente dos indicadores de vontade política, que expressam as recentes iniciativas do poder público, mediante a análise de documentos oficiais, que reportam às estratégias de equidade de gênero concernentes às questões de emprego e renda, no período pós-Beijing e Cairo. Em seguida, examinamos os indicadores de processo e resultado. Por meio desses indicadores, analisamos os impactos das políticas e dos programas de geração de emprego e renda para a força de trabalho feminino. Ou seja, tentamos mensurar numericamente o quanto as mulheres se favoreceram economicamente com a execução de programas e a aprovação de leis vinculadas às questões de emprego e seguridade social. Em síntese, os resultados subseqüentes traduzem quantitativamente e qualitativamente a situação socioeconômica da mulher brasileira e avaliam o compromisso do governo em efetivar políticas públicas de redução das desigualdades sociais e de gênero nas esferas do trabalho.

Indicadores de Vontade Política 

Os indicadores de vontade política, que constituem esta área de autonomia econômica e pobreza, dão visibilidade às ações do poder público comprometidas com a ampliação da autonomia econômica e profissional das mulheres brasileiras, como, por exemplo, os programas de geração de renda e emprego das mulheres chefes de família e rurais, ainda em fase de execução e avaliação, a saber: Proger, Pronaf e Planfor. O Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER) foi formulado em 1994 pelo Ministério do Trabalho e resolução do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) com o objetivo de oferecer operações de crédito para pequenos empresários familiares, microempresas e cooperativas de pequenos empresários. 

O Plano Nacional de Qualificação Profissional foi criado em 1995 com o apoio do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Suas ações também favorecem às mulheres socialmente desfavorecidas, especialmente aquelas em situação de exploração sexual. De acordo com informação oficial (1997), o Planfor treinou, entre 1995 e 1998, 2,5 milhões de mulheres, o que representa 50% do público total dos treinamentos realizados pelo projeto. Em complemento aos demais programas, o Plano Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foi elaborado em 1996 pelo Ministério do Trabalho, no intuito de viabilizar o acesso ao emprego e renda às mulheres trabalhadoras rurais, em especial.(AMB, 2000)

Segundo o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicos (IBASE), das ações executadas pelo Pronaf voltadas para a área rural, 93% dos beneficiários eram homens, que se declararam de cor branca, percentual superior à distribuição da população por cor que prevalece na área rural dos oitos estados avaliados pela pesquisa (Apud, ibidem, 2000). 

Apesar destas limitações, o movimento de mulheres reconhece a importância destas iniciativas do poder público voltadas para a redução da histórica situação de desigualdade socioeconômica entre homens e mulheres no país. Tais interlocutoras apontam também que nem todas as beneficiadas têm capacidade em termos de documentação para ter o acesso a linhas de créditos oferecidas pelos programas. Segundo a Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB), para que esse objetivo se concretize, é preciso reforçar as formas de organização política das mulheres trabalhadoras e sua participação nos canais e instrumentos de definição de políticas para gerar trabalho e renda. (IBIDEM, p. 35).

Os indicadores de vontade política expostos no quadro abaixo são significativos, porém ainda têm sua concretização limitada em função da ausência de ações explícitas por parte do poder público. No que concerne aos dois primeiros indicadores, como já mencionamos, pouco se avançou em termos legais e de ação política. Isto se deve ao incipiente número de mulheres beneficiadas pelos programas de capacitação e geração de emprego (Proger, Planfor, Pronaf), que não garantiram o acesso igualitário ao emprego de qualidade e nem ao crescimento profissional.
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5.  Existência de legislação destinada a punir práticas de assédio e abuso sexual e moral no local de trabalho

6. Incentivos às empresas que ofereçam auxílio creche 


O mesmo podemos concluir sobre o indicador referente aos programas de transferência de renda ou renda mínima como o Bolsa-Escola. Trata-se de um programa de combate à pobreza e à exclusão social, criado pelo Decreto n. 16.270 em 1995. Seu público- alvo são as famílias carentes e chefiadas por mulheres, que se comprometem com a educação fundamental de seus filhos em troca de uma renda complementar, em torno de R$ 40,00 mensais. Essa iniciativa gerou múltiplas discussões acerca do caráter de uma política social efetiva. Lavinas (2003), por exemplo, afirma que transferir renda ajuda freqüentar a escola, mobiliza a comunidade e a família, reduz a evasão escolar a zero, mas só uma oferta de ensino na quantidade e qualidade compatível com que está disponível permitirá aos cidadãos –pais e filhos- honrar seu compromisso com o ensino fundamental obrigatório. (p.6). Por outro lado, a experiência de sucesso deste programa, implementado em Brasília, passou a ser reconhecida como um paradigma internacional de ação voltada para a promoção da cobertura integral no ensino fundamental de países pobres. Ou seja, a adoção de programas bolsa-escola em países pobres torna-se um modelo padrão de iniciativa política em favor da universalização do acesso à educação fundamental. 

No entanto, embora esse programa tenha beneficiado cerca de 80% desse público-alvo, isto é, cerca de 26.000 famílias
 chefiadas por mulheres carentes, reduzindo, portanto, um importante hiato de renda dos mais pobres, na verdade, sabemos que ele não foi capaz de solucionar o problema do acesso ao ensino de qualidade no país. 

No que concerne ao quarto indicador, destacamos a falta de vontade política do poder executivo com relação ao problema de ausência de documentação, principalmente de mulheres rurais. Essa situação, por exemplo, impede que qualquer cidadã se beneficie das políticas e programas sociais implementados pelo próprio governo, como os da Bolsa Escola e dos programas de geração de emprego e renda. 

No que tange ao quinto indicador, muito pouco se avançou em termos de políticas de incentivos e de construção de creches e estabelecimentos de pré-escola. Do contrário, o governo federal vetou integralmente o projeto de lei 2802/92, cuja matéria tratava da garantia de creche e pré-escola para os filhos dos trabalhadores, de zero a seis anos de idade, conforme estabelecido na Constituição Federal. 

Por último, relativas à legislação e ações políticas, evidenciadas no sexto indicador, verificou-se a inexistência de leis, entre 1995 e 2000, que protegessem as mulheres contra o assédio sexual no local de trabalho. Somente no ano de 2001, o Código Penal Brasileiro reconheceu, no artigo 216-A, sob a forma de lei 10.224, 15/05/2001, o assédio sexual como crime, ou seja, assédio sexual é crime quando alguém é constrangido “com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.”

Indicadores de processo e resultados

No Brasil, a implementação de políticas de estabilização monetária, como o Plano Real (1994), fez com que uma significativa parcela da população brasileira, em particular os segmentos sociais historicamente excluídos, como as mulheres, permanecessem numa posição desigual na estrutura social.

Por essa, dentre outras razões, verificamos empiricamente que a estabilidade monetária não proporcionou as condições favoráveis à superação dos problemas estruturais enfrentados pelas mulheres no mercado de trabalho brasileiro, tais como a segregação ocupacional, a precarização da força de trabalho e a diferenciação salarial das mulheres em relação aos homens. Entretanto, conforme ressaltou Lavinas (2000), independentemente dos picos de inflação e estagnação da economia, a taxa de atividade das mulheres tem crescido no Brasil. Em termos percentuais, em 2001, por exemplo, a taxa de atividade feminina foi de 48,9%, enquanto que a taxa masculina sofreu uma redução de 1,0 ponto percentual em relação a 1999, passando para 72,8% (PNAD, 2001).

Especialistas como Helena Hirata (2002) e Hildete Pereira de Melo (2002) reconhecem o efeito contraditório do fenômeno da globalização para a força de trabalho feminina. Ambas admitem que o aumento das oportunidades de emprego para as mulheres deve-se à vulnerabilidade do emprego e à flexibilização do mercado de trabalho. 

Sob uma ótica mais cuidadosa, veremos que essas oportunidades de emprego favoráveis às mulheres equivalem, na verdade, a empregos particularmente vulneráveis, caracterizados pela precariedade (empregos informais e de tempo parcial) e pela instabilidade (trabalho temporário) (Hirata 2002). Como também, por mais que as mulheres tenham adquirido mais anos de escolaridade e ocupem postos de trabalho mais qualificados, o seu rendimento médio salarial permaneceu desproporcional com relação ao dos homens. Ainda nessa linha Lavinas (2000) atribui a expansão da participação feminina no mercado de trabalho ao crescimento da economia de serviços, da ocupação por conta-própria e das atividades informais. 

Para Hildete Pereira de Melo (2002), este fenômeno de expansão do nível ocupacional nos últimos 15 anos se deve à diminuição substantiva da taxa de crescimento populacional e ao envelhecimento da população, que permitiu às mulheres se dedicarem com mais intensidade às atividades produtivas. Como conseqüência, emerge ainda nesse contexto um aumento da competição entre os trabalhadores por um posto de trabalho. Particularmente, no qüinqüênio 1993/98, em virtude do plano real, a estrutura do mercado de trabalho sofreu profundas modificações, principalmente a partir de uma análise com corte de gênero e raça .

Diante desse diagnóstico, podemos afirmar que os indicadores de processo e resultado da área de autonomia econômica e pobreza do ICC reafirmam as conclusões dos estudos já realizados em torno dessa questão. Analisamos quantitativamente os avanços e retrocessos da situação das mulheres referentes a quatro subgrupos temáticos: trabalho e renda; ocupação; previdência social e aposentadoria nas esferas rural e urbana; e por último, escolaridade e alfabetização.

No que diz respeito ao indicador de relação entre homens e mulheres ocupadas com carteira assinada no país, observa-se que a relação entre o número de mulheres e homens ocupados, no universo de empregados e dos trabalhadores domésticos, cresceu. Daí constata-se que para empregados e trabalhadores domésticos, o número de mulheres ocupadas com carteira teve um significativo aumento em relação ao dos homens em 2001. No intervalo de 1995-2001, o número de mulheres ocupadas com carteira assinada em relação ao dos homens cresceu de 56,83% da meta esperada para 66,20%.
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1. Relação entre homens e mulheres ocupadas com 

carteira de trabalho assinada, Brasil

3,96

4,36

4,61

6,97

56,83

62,53

66,20

2. Mulheres não ocupadas no serviço doméstico

9,05

9,21

9,17

10,64

85,06

86,58

86,20

3. Mulheres ocupadas em relação ao total de 

mulheres na PEA feminina, Brasil

7,44

7,08

7,07

7,70

96,63

91,93

91,73

4. Relação entre o salário médio (R$/hora) de 

homens e mulheres

7,07

7,63

7,81

12,67

55,80

60,24

61,66

5. Relação entre o salário médio (R$/hora) de 

mulheres brancas e negras

3,95

3,94

3,99

7,60

52,00

51,82

52,47

6. Relação entre homens e mulheres aposentadas 

com 55 anos de idade ou mais.

6,74

6,99

7,35

8,23

81,88

84,94

89,31

7. Relação entre o valor médio dos benefícios da 

previdência recebidos por mulheres e homens 

3,47

3,41

3,80

5,70

60,84

59,89

66,66

8. Relação entre o rendimento médio de mulheres e 

homens responsáveis pelo domicílio (“chefes de 

família”)

2,79

2,98

3,05

4,81

58,03

61,82

63,40

9.Taxa de alfabetização feminina, Brasil 

5,77

5,90

6,00

6,84

84,31

86,20

87,68

10. Mulheres na área rural com 60 anos ou mais 

aposentadas em relação à população feminina na 

área rural

7,61

7,93

8,43

10,64

71,49

74,50

79,18

11. Relação entre mulheres negras e brancas não 

ocupadas no serviço doméstico

6,85

6,02

6,97

8,36

81,98

71,95

83,36

12. Relação entre mulheres negras e brancas de  21 

anos de idade ou mais com o curso superior 

completo.

1,42

1,42

1,55

8,23

17,22

17,22

18,80

Total

66,13

66,87

69,80

98,41

67,20

67,95

70,93

(a) Valor índice ponderado

(b) Meta ponderada

(c) Este valor expressa o avanço percentual de cada 

indicador e do índice com relação a sua meta 

ponderada

Analisando os indicador mulheres ocupadas em relação ao total de mulheres na PEA feminina, percebe-se que, entre 1995 e 1998, o percentual de mulheres ocupadas sofreu uma redução de 0,36%, permanecendo baixa até 2001. Diante desse quadro, temos um curioso e contraditório resultado. Ou seja, embora a literatura (Lavinas, 2001; Melo, 2002) aponte que a PEA e a participação feminina no mercado de trabalho brasileiro muito cresceram, durante a década de 1990, observa-se no quadro acima um movimento contrário. Em 1995, esse indicador obteve 96,63% da meta esperada. No entanto, a partir de 1998, inicia-se uma retração da meta, passando a 91,93%. Podemos atribuir essa tendência negativa, em relação à meta alcançada, ao contínuo aumento do desemprego da força de trabalho feminina a partir de 1997. 

Quanto aos indicadores de rendimento mensal em dinheiro, verifica-se que a diferença salarial entre grupos de homens e mulheres permanece significativa, embora os resultados desse indicador apontem uma melhora. Em 1995, por exemplo, obteve-se 55,80% da meta esperada. Já em 2001, o percentual da meta cumprida aumentou em 5,86%. Quando analisamos essa diferença relativa aos chefes de família, percebe-se que aqui as mulheres também tiveram uma pequena melhora de 1,58% entre 1998 e 2001. Isso significa que para que homens e mulheres chefes recebam salários equivalentes, as mulheres precisam avançar 36,6 pontos percentuais em relação à meta esperada, em 2001. Por último, no que diz respeito à desigualdade salarial no universo feminino, observa-se que o intervalo ainda é muito grande. Trata-se de uma substantiva diferença de quase 50%. De 1995 a 2001, o rendimento médio mensal em dinheiro das mulheres negras correspondeu a praticamente a metade do rendimento médio das mulheres brancas. Ainda assim, verifica-se um pequeno aumento desta meta concernente à meta esperada. Ou seja, de 1995 a 2001, a meta alcançada passou de 52% para 52,47%. Nesse sentido, podemos ressaltar o quanto a questão das desigualdades sociais e econômicas enfrentadas pelas mulheres se intensifica, quando acrescentamos à análise o componente cor/raça.

No que se refere ao segundo subgrupo temático, isto é, à situação ocupacional, adotamos os indicadores mulheres não ocupadas no serviço doméstico e relação entre mulheres negras e brancas não ocupadas no serviço doméstico, com a finalidade de examinar a situação em percentuais de mulheres ocupadas nas posições fora do trabalho doméstico remunerado. Além disso, trabalhamos também com a perspectiva das desigualdades raciais no âmbito das ocupações ora examinadas. O primeiro indicador apresenta uma pequena melhora de 1,14% referente à meta esperada entre 1995 a 2001. Em outras palavras, em 1995, esse indicador alcançou 85,06% da meta prevista, passando a 86,20% em 2001. Podemos atribuir essa situação positiva ao aumento ocupacional das mulheres em novos postos nas áreas de serviços, por conta-própria e da economia informal (Lavinas, 2001). Esse quadro se repete para o segundo indicador. Em 2001 alcançou-se 83,36% da meta prevista, relacionada à diminuição da diferença entre mulheres brancas e negras não ocupadas no serviço doméstico. Isso significa que faltam ainda 16,64 pontos percentuais em relação à meta esperada para que as mulheres negras saiam da condição dessa desigualdade em relação às mulheres brancas, em 2001.


No terceiro subgrupo, abordamos três indicadores relacionados à atual questão da previdência social e aposentadoria em áreas urbana e rural. O primeiro, relação entre homens e mulheres aposentados com 55 anos de idade ou mais, revelou-se satisfatório para as mulheres no que diz respeito à contribuição. Durante esses cinco anos pós-Beijing, aumentou o número de mulheres aposentadas pelo Plano de Seguridade Social, pelo Instituto de Previdência Social Federal (INSS), ou pelos planos estaduais e municipais, inclusive o FUNRURAL. Em conseqüência, o percentual da meta atingida passou de 81,88% em 1995 para 89,31 em 2001. Esse resultado fica mais evidente quando acrescentamos à análise o componente rural e a categoria dos trabalhadores domésticos, pois com as mudanças na legislação trabalhista (a partir de 1999), a taxa de contribuição previdenciária entre os trabalhadores domésticos aumentou (AMB, 2000).

Em relação ao segundo indicador, verifica-se um significativo aumento do número de mulheres na área rural com 60 anos ou mais aposentadas em relação à população feminina na área rural. Quanto à meta alcançada para esse indicador, houve um crescimento de 7,69% em relação à  meta esperada. Esse quadro positivo se deve à política implementada pelo governo federal na década de 1990, que concedeu a aposentadoria rural para as mulheres com idade igual ou superior a 60 anos residentes na área rural.

Por último, no que se refere à relação entre o valor médio dos benefícios da previdência recebidos por mulheres e homens, essa diferença diminuiu ao longo do período examinado. Já em 2001, houve um aumento de 5,82% da meta alcançada em relação à meta esperada.

Contudo, embora os índices e as respectivas metas alcançadas tenham sido satisfatórias para as mulheres, se fôssemos realizar um estudo mais apurado e qualitativo, veríamos que a lei de desregulamentação de direitos trabalhistas (relativa ao Contrato Temporário de Trabalho), sancionada pelo governo brasileiro em 1999, prejudicou as mulheres gestantes, bem como precarizou as condições de trabalho à medida que muitas mulheres se deslocaram rumo às ocupações por conta própria e para as atividades informais.

Finalmente, no que tange ao quarto subgrupo, cujos temas são escolaridade e alfabetização, obteve-se dois resultados, que confirmam a literatura especializada. Primeiramente, o de que a taxa de alfabetização feminina no país aumentou. Entre 1995 e 2001, a meta alcançada em relação à meta esperada passou de 84,31% para 89,31% no Brasil. Entretanto, novamente, quando o componente cor é acrescentado à análise, o indicador relação entre mulheres negras e brancas de 21 anos de idade ou mais com o curso superior completo apresenta um cenário diferente. Entre 1995 e 1998, não houve alteração do quadro, isto é, durante este período, as metas alcançadas permaneceram iguais em 17,22%. Já em 2001, esta meta sofreu um acréscimo de 1,58% em relação à meta estabelecida.

Podemos atribuir alguns destes resultados favoráveis às mulheres brasileiras, entre outros fatores, ao conjunto de iniciativas do governo voltadas para o cumprimento de medidas definidas na Constituição federal de 1988 (artigo 60 e seu parágrafo 6o.), que determinam a universalização do ensino fundamental e a erradicação do analfabetismo. Todavia, segundo especialistas, esta evolução limitada da melhoria escolar é marcada por condicionantes sócio-econômicos, pela situação do domicílio e, sobretudo, pela renda familiar, embora essas discriminações sejam mediatizadas pelos níveis de desenvolvimento regional e local.(IBGE,2001)

Em síntese, os resultados dos índices e das metas alcançadas para os indicadores de autonomia econômica e pobreza foram bastante significativos para a aquisição da autonomia profissional e financeira da mulher brasileira. Não obstante, constatou-se que no intervalo de 1995- 2001, a meta esperada avançou apenas 3,73 pontos percentuais. Desta forma, é pertinente afirmar que falta ainda muito para que as mulheres brasileiras ocupem posições no mercado de trabalho de forma igualitária e com qualidade. 

5.3 – Área de Saúde das Mulheres e Direitos Sexuais e Reprodutivos

Indicadores de vontade política
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1.Existência de campanhas nacionais de detecção precoce ao Câncer de Colo Uterino 

2. Promoção do valor total do investimento do Ministério da Saúde destinado ao Planejamento Familiar 

3.Existência de programas de educação sexual e prevenção ao HIV/AIDS voltados para adolescentes 

4.Existência de programas de capacitação de profissionais de saúde numa perspectiva de gênero

5. Inclusão dos quesitos cor e raça nos formulários de atendimento nos serviços de saúde



O campo da saúde, direitos sexuais e reprodutivos e violência contra a mulher apresenta-se como um importante setor em que diferentes ações de governo foram propostas e implementadas no período analisado, tendo como motor permanente a intensa mobilização do movimento de mulheres em torno destas temáticas. 


Cada um dos cindo indicadores de vontade política aqui apresentados referem-se a um tipo de ação que procura ampliar a participação do setor público de saúde na garantia dos direitos das mulheres, com distintos níveis de eficácia e continuidade. Trata-se de uma pauta que combina ações de diferentes programas específicos do Ministério da Saúde, que vem atuando no âmbito do Sistema Único de Saúde tanto na ampliação do atendimento preventivo quanto na promoção de campanhas específicas.


As campanhas nacionais de detecção precoce ao Câncer de Colo Uterino são realizadas periodicamente desde os anos 70. Apesar da cobertura dos exames preventivos ter se expandido nos últimos anos, ainda é grande o número de brasileiras que nunca fizeram um exame de Papanicolau. Estima-se que este número chegava a 5,7 milhões de mulheres em 1998 (AMB, 2001).


No campo do planejamento familiar, as ações estão voltadas para a ampliação do acesso a diversos tipos de métodos contraceptivos através da rede pública de saúde. Em 1999 o Ministério da Saúde ampliou a oferta e distribuição de pílulas, DIUs, hormônios injetáveis, diafragmas e camisinhas. O Congresso Nacional, através da Lei 9263/1996, regulamentou a Constituição Federal de 1988 no que diz respeito aos direitos reprodutivos. Esta lei, que incorpora a concepção de atenção integral à saúde da mulher preconizada pelo PAISM, também regulamentou o planejamento familiar, proibindo a realização da laqueadura durante a cesárea e estabelecendo um prazo de 60 dias entre a solicitação e a realização da cirurgia. 

A disponibilidade de acesso a métodos contraceptivos e à informação sobre saúde reprodutiva é particularmente decisiva se tomamos como referência a população adolescente e jovem. Em 1996, cerca de 14% das meninas com menos de 15 anos já tinham pelo menos um filho (IBGE, 1996). Ao mesmo tempo, apenas 14% das meninas entre 15 e 17 anos usavam algum tipo de contraceptivo. Estas informações demonstram o quanto que se precisa avançar em termos de disponibilidade de informações e de métodos contraceptivos principalmente nesta faixa etária e em especial junto às meninas e meninos de menor renda e escolaridade. Juntamente com a gravidez muitas vezes não desejada, a ausência de programas de educação sexual aumenta os riscos de infecção por HIV e outras doenças sexualmente transmissíveis. 


O outro indicador refere-se ao treinamento de profissionais de saúde para que adotem uma perspectiva de gênero em sua atuação profissional. Esta é uma antiga demanda do movimento de mulheres que vem se ampliando e concretizando parcialmente ao longo dos últimos anos, na maioria dos casos em parceria com organizações do movimento de mulheres. 

Como resultado da ação governamental e da atuação dos movimentos de mulheres, nota-se a expansão dos serviços de saúde voltados para o tratamento das vítimas de violência de gênero, embora não atendam à totalidade de mulheres que necessitam deste serviço. Destaca-se que, a diálogo entre os profissionais das áreas de saúde e de segurança pública ainda é frágil. Faz-se necessário que os profissionais de ambos os setores reconheçam que suas ações se interpenetram e podem ser otimizadas através dessa articulação, tendo como resultado um atendimento de melhor qualidade para a mulher que o procura.


Finalmente, no campo da vontade política, destacamos a decisão pela inclusão dos quesitos cor e raça nos formulários de atendimento nos serviços de saúde. Esta era uma demanda do movimento negro brasileiro, cuja preocupação fundamenta-se na dificuldade de definir políticas de saúde para a população negra quando não há nem mesmo disponibilidade de informações sobre que tipos de doenças são mais prevalentes em diferentes grupos da população. Em 1996, pela primeira vez na história, o Ministério da Saúde promoveu uma mesa redonda sobre Saúde da População Negra e, desde então, também como parte das diretrizes do Plano Nacional de Direitos Humanos, foi definida a inclusão obrigatória do quesito sobre raça e cor em diferentes documentos oficiais tais como: declaração de nascido vivo, certidão de nascimento, carteira de identificação civil e militar, autorização de internação hospitalar, declaração de óbito, entre outros. A operacionalização desta medida ainda não é inteiramente cumprida, porém existe uma mobilização crescente do movimento negro para que esta informação seja levantada e disponibilizada. 

Indicadores de processo e resultado


A área de saúde reprodutiva é uma das mais sensíveis para se aferir os avanços nacionais em relação às metas de Cairo e Beijing. O país obteve um desempenho regular neste campo, com a implementação de alguns programas de saúde públicos e a melhoria de alguns indicadores. Entretanto, os altos índices de mortalidade materna colocam o Brasil numa posição incômoda, mesmo quando comparado com outros países da América Latina. As taxas oficiais, embora subestimadas em função da sub-notificação associada à precariedade dos registros hospitalares, são inaceitáveis e remetem para a necessidade de se examinar os diferentes fatores relacionados com este fenômeno, que serão comentados aqui.

A morte materna é um dos mais sensíveis indicadores das condições de vida de uma população e indica, principalmente, a desarticulação, a desorganização e a assistência à saúde da inadequada ao período da gravidez, parto e puerpério. A Organização Mundial de Saúde (OMS) define a mortalidade materna como “a morte de uma mulher durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias após o término da gestação, independentemente de duração ou localização da gravidez, devido a qualquer causa relacionada ou agravada pela gravidez ou por medidas tomadas em relação a ela, porém não decorrentes de causas acidentais ou incidentais.” (OMS, 1992).

 Segundo dados da Rede Nacional Feminista e Direitos Reprodutivos (1997), no Brasil, as causas mais freqüentes de morte materna são a hipertensão arterial própria da gravidez, eclâmpsia, hemorragias, infecções e abortos, as chamadas causas diretas de morte materna, cuja a maioria é possível de ser evitada com a adoção de medidas relativamente simples na área da saúde. Tais como: o aumento da cobertura do pré-natal, a melhoria da qualidade dos serviços prestados, a criação de um sistema de referência e contra-referência, com o objetivo de garantir o acesso aos serviços de assistência específica, a implementação nas maternidades públicas e conveniadas do alojamento conjunto; a melhoria da assistência ao parto e a capacitação de recursos humanos, visando um melhor atendimento ao parto normal. 

Tendo como ano base 1995, no qual a taxa de mortalidade materna oficial era de 47,7 óbitos por 100 mil nascidos vivos, estabeleceu-se como meta a redução desta taxa em 50%, a fim de que convergisse com a mesma meta definida pelo governo brasileiro em 1990. Analisando este indicador, observamos que apenas 52,8% desta meta foi atingida em 2000, já que a taxa de mortalidade materna sofreu uma redução pouco significativa, chegando a 39,9 por 100 mil
.
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Muitos fatores associados à melhoria dos serviços de saúde são diretamente responsáveis pela redução da taxa de mortalidade materna. Estes fatores relacionam-se com outros indicadores que compõem o ICC desta área temática. A cobertura de exames pré-natal é um deles. Embora tenha se expandido lentamente ao longo do período analisado, este indicador apresentou uma melhora no que se refere à meta estabelecida, equivalente a uma ampliação de aproximadamente 50% em relação à cobertura oferecida em 1995. 

Um outro fator diretamente relacionado com a maternidade segura é o tipo de parto predominante. Durante as últimas décadas o parto cesáreo foi freqüentemente estimulado inclusive pelos médicos como uma conduta “mais segura”, rapidamente disseminada. Estudos em menor escala, realizados em dezenas de municípios brasileiros demonstram que “a razão de mortalidade materna por cesariana foi 3,7 vezes maior do que no parto normal” (Tanaka e Mitsuiki, 1999, citados em Rede Saúde, 2001). A partir da década 90 houve uma mobilização tanto de setores do movimento de mulheres quanto de profissionais da área de saúde e representantes do governo no sentido de estimular o parto normal. O crescimento deste tipo de conduta no indicador apresentado provavelmente corresponde a este estímulo, traduzido inclusive através do reconhecimento do parto domiciliar e da profissão de parteira. Entretanto a meta estabelecida para este indicador ainda é modesta e é possível trabalhar a médio prazo com uma redução para patamares de partos cesáreos ainda mais baixos.

Uma outra medida que pode trazer resultados importantes na redução da mortalidade materna é a instalação e o funcionamento de comitês municipais e estaduais de prevenção à mortalidade materna. No âmbito do período aqui analisado, os comitês estaduais apresentam uma distribuição estável, porém temos conhecimento de que após 2000 seu número já se ampliou, alcançando um número mais expressivo de unidades da federação. 

Ainda no campo da saúde reprodutiva, foi incluído entre os indicadores para composição do ICC o percentual de nascidos vivos correspondentes a mães entre 20 e 39 anos. Este intervalo de idade é definido a partir da percepção de que mulheres abaixo ou acima desta faixa etária estão mais expostas a riscos associados a uma gravidez. No que se refere às mulheres com até 19 anos, esta avaliação é atravessada por diferenças culturais importantes entre os países, levando a uma menor precisão quanto a esta definição. Pesquisas qualitativas realizadas em diferentes cidades brasileiras demonstram que o número de mães jovens não está apenas associado com fatores negativos ou socialmente censurados, mas correspondem a aspectos de afirmação de identidade e autonomia feminina (Heilborn et alli, 2000). 

Em relação às mulheres acima de 40 anos, embora ainda seja considerado um grupo mais vulnerável a complicações na gravidez e parto, sabemos que os avanços das tecnologias reprodutivas tendem a expandir este limite de idade para a procriação cada vez. 

Apesar destas ressalvas, a meta estabelecida representa uma expectativa de que um menor número de mulheres exerçam a maternidade em idades nos extremos de sua vida reprodutiva. Dados oficiais indicam que 25,3% das cesarianas realizadas pelo Sistema Único de Saúde em 1996 foram feitas em adolescentes entre 15 e 19 anos (IBGE, 1996). Pela mesma pesquisa sabe-se também que quase 50% das jovens sem escolaridade entre 14 e 19 anos já haviam engravidado pelo menos uma vez. Estes dados trazem novamente o debate sobre o grande número de meninas que são mães muito jovens, muitas vezes sem o necessário apoio familiar ou de outras instituições e redes para exercer este novo papel. 


No campo da saúde sexual, ao longo das demais doenças sexualmente transmissíveis, a infecção pelo vírus HIV/AIDS surge como um dos principais riscos para as mulheres, principalmente as mais jovens. 

Os primeiros casos de Aids foram diagnosticados  no início da década de 1980 e atingiam especificamente o universo masculino. A homossexualidade masculina foi evidenciada, através de uma imagem de promiscuidade e transgressão. Com o passar do tempo a predominância da transmissão do vírus cedeu lugar para o rápido aumento da transmissão heterossexual (Parker & Galvão, 1996).

Os dados epidemiológicos demonstram que a contaminação pelo vírus HIV atinge de forma crescente as mulheres, donas de casa cujo único parceiro é o marido ou companheiro. Tal situação pode ser explicada pelas complexas relações de poder e gênero que foram construídas ao longo dos anos. A vulnerabilidade das mulheres frente ao HIV/Aids tem sido colocada como ponto de pauta e discussão das diversas organizações da sociedade civil.

A feminização da Aids tem se tornado um dos principais problemas colocados para as mulheres, uma vez que, estas encontram dificuldade em introduzir o uso do preservativo nas relações sexuais. O movimento feminista tem lutado para pressionar as autoridades brasileiras a implantar serviços de saúde integrados que contemplem as questões relativas aos direitos sexuais, objetivando diminuir a contaminação do vírus HIV, especialmente entre as mulheres jovens e adultas. 

Diante do crescimento do número de mulheres portadoras do HIV, intensificaram-se no Brasil as campanhas e ações de saúde específicas voltadas para este grupo. Embora ainda haja diferenciação no acesso a estes serviços, segundo o local de moradia, a renda e a cor, entre outros fatores, já era possível colher em 2000 importantes avanços na detecção e prevenção do HIV/AIDS entre mulheres. O resultado do ICC mostra que esta meta foi plenamente alcançada e até ultrapassada, mantendo-se estável no período. Este indicador foi de longe aquele que obteve melhor desempenho em relação ao cumprimento da meta prevista em relação ao conjunto de indicadores selecionados nas três áreas abordadas pelo ICC.

Finalmente, abordamos neste item os indicadores associados com a redução e punição dos casos de violência contra a mulher. Em primeiro lugar, é importante ressaltar que a violência doméstica e a violência sexual tem tido maior visibilidade, possibilitando, “a partir de denúncias, ações legislativas, criação de serviços de prevenção e combate, bem como serviços de apoio às mulheres vítimas de violência” (Barsted, 1998).


Dois destes serviços são aqui examinados através dos indicadores selecionados: os serviços especializados em violência sexual e a existência de delegacias especializadas de atendimento à mulher (DEAMs). 


No primeiro caso, estes serviços tiveram um crescimento expressivo em 2000, porém ainda muito aquém do que é necessário em termos da população potencialmente atendida. O fator impulsionador da criação destes serviços foi a edição da “Norma Técnica de prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes” pelo Ministério da Saúde em 1998. 

Entretanto, apesar deste crescimento significativo no período analisado, os serviços disponíveis ainda se encontram muito concentrados geograficamente e atendem a apenas um pequeno número de municípios. 

Em relação às DEAMS, o Brasil é pioneiro neste serviço na América Latina, tendo a primeira delegacia sido estabelecida em São Paulo ainda no início dos anos 80. Como demonstra o indicador para os anos de referência, o serviço se expandiu em 2000, com um aumento de quase 100% no período. Entretanto, da mesma forma que o serviço anteriormente analisado, ainda encontra-se muito aquém da meta prevista que visa o acesso universalizado a delegacias especializadas para as mulheres que delas precisarem fazer uso. 

Este campo de prevenção, redução e punição à violência contra a mulher envolve um conjunto de medidas que devem ser objeto de ações em diversos níveis governamentais e instâncias da sociedade civil, envolvendo mudanças legislativas, campanhas de sensibilização e atendimento especializado às vítimas. Um longo caminho ainda precisa ser percorrido para alcançarmos as metas ratificadas pelo Brasil nos documentos internacionais.

5.4 – ICC Geral
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Observando o quadro apresentado com os resultados gerais do ICC, como uma média das três áreas consideradas, identificamos algumas discrepâncias em relação ao alcance das metas esperadas de ampliação dos direitos das mulheres. A área que se apresenta com maior distância entre o percentual da meta alcançada e a meta esperada, com base nos compromissos governamentais e na avaliação das organizações de mulheres é a área de participação e acesso ao poder. Sob qualquer circunstância que se queira avaliar, observamos que o ICC apresentado ainda guarda enorme distância em relação às expectativas apontadas pela meta. 


As mulheres ainda estão em grande medida ausentes da vida pública e sub-representadas nos espaços de poder tradicionais, sejam eles os partidos políticos ou as instâncias de governo nos níveis municipal, estadual ou federal. Às mulheres ainda são reservados espaços coadjuvantes na cena política, principalmente conquistados através da sua participação em movimentos sociais de diferentes matizes. E, mesmo neste campo, sua presença em posições de poder ainda é limitada. 


Se alcançamos no Brasil apenas 20,77% da meta prevista levando em conta os diversos indicadores de participação política e acesso ao poder analisados, é importante destacar que este percentual representa um expressivo crescimento em relação à situação de 1995, tomada como referência. Embora ainda acanhado, este é um avanço institucional significativo, que pode ser interpretado como o efeito da implantação da leis de cotas para mulheres na política (a partir de 1997), resultando na maior presença das mulheres em cargos eletivos, principalmente no âmbito local.


No outro extremo, encontra-se o ICC referente à área de autonomia econômica e pobreza, onde concentram-se os maiores percentuais das metas alcançadas entre as três áreas analisadas. Ao mesmo tempo, percebe-se pouca variação no período analisado, como efeito da política econômica que inibiu o crescimento do país, não trazendo conseqüências expressivas sobre a situação de emprego e renda das mulheres (como é o caso dos índices de emprego/desemprego, por exemplo, em que houve retrocesso no cumprimento da meta prevista). 

Por outro lado, é possível observar que nesta área vários indicadores tratam da relação entre homens e mulheres, demonstrando ligeira queda nas diferenças entre a inserção de cada um destes grupos na economia e no acesso à renda. Isto já ocorre de maneira distinta quando comparadas as mulheres negras em relação às mulheres brancas: a situação de precariedade das mulheres negras é destacada, principalmente na diferença em relação ao acesso aos níveis mais altos de escolaridade. 

Avaliamos, portanto, que a pequena alteração no cumprimento das metas neste campo demonstra o pouco compromisso do governo brasileiro no período com a promoção de políticas de desenvolvimento econômico e geração de emprego e renda que beneficiem especificamente as mulheres. Da mesma forma, observamos que políticas mais duradouras, com objetivos pré-definidos em relação às ações neste campo podem gerar resultados, que implicarão no melhor cumprimento destas metas, mas que serão sentidos apenas em avaliações de médio e longo prazo. 

Em uma situação intermediária entre as duas áreas anteriormente abordadas encontra-se o ICC referente à área de Saúde das Mulheres e Direitos Sexuais e Reprodutivos. Nesta área destacam-se, por um lado, a expansão dos serviços de saúde e dos cuidados específicos com as mulheres em idade reprodutiva, levando a uma expansão de serviços como consulta pré-natal. Também o programa de prevenção e combate à AIDS desenvolvido pelo governo brasileiro traz importantes resultados que repercutiram positivamente em relação à taxa de mulheres infectadas pelo vírus: este foi o único indicador cuja meta não apenas foi alcançada, mas ultrapassada no período analisado.

Ainda que tenha ocorrido avanços no campo do atendimento à saúde, e também um aumento no número de comitês estaduais de prevenção à mortalidade moderna, os mesmos não foram suficientes para reduzir de maneira significativa as taxas de mortalidade materna entre 1995 e 2000, para que este resultado se aproximação da meta estipulada pelo governo brasileiro em 1990: houve um redução entre 1995 e 1998 e um pequeno aumento entre1998 e 2000, mantendo-se o ICC ainda bastante distante da meta estabelecida (atingir 23,8/ 100.000 em 2000). No que se refere ao aborto voluntário, não houve avanços na legislação, em que pese o compromisso firmado em Beijing de suavizar a lei penal nesta matéria.  

Finalmente, no que diz respeito ao campo da violência contra a mulher, o ICC referente aos dois indicadores analisados demonstra que, embora existentes, em alguns casos pioneiros e em expansão, os serviços implantados pelos governos estaduais e locais a fim de atender vítimas de violência doméstica ou sexual, tanto em termos de delegacias especializadas quanto na área de saúde continuam muito aquém da demanda compatível com a população feminina brasileira. 

Em síntese, ao produzir um ICC para o Brasil, a partir dos indicadores destas três áreas temáticas, concluímos que poucos foram os avanços do país em relação à expansão, garantia e proteção dos direitos das mulheres de acordo com as metas estabelecidas pelas conferências de Cairo e Beijing. 

No índice geral, constatamos que o Brasil em 1995 havia cumprido 46,38% da meta prevista. Este percentual permanece praticamente inalterado até 1998 e em 2000, último ano de nossa análise, chega a 51,05%. Ora, isto significa que, para uma meta ponderada de 82,2, o índice máximo que conseguimos no país foi de 45,52. Isto equivale a pouco mais da metade da meta prevista.

Por qualquer ângulo que se analise, não há dúvida de que este valor do ICC Brasil é muito pequeno diante dos enormes desafios que temos no país a fim de alcançarmos melhores condições de vida para as mulheres. Observamos, em primeiro lugar, que as políticas que vêm sendo implementadas nos últimos anos não têm sido suficientes para universalizar o acesso à educação, à saúde, emprego e renda para a maioria da população, e em particular para as mulheres. 

Por outro lado, as mulheres, apesar dos avanços significativos em termos de organização políticas, ainda estão insuficientemente representadas nos espaços de poder e têm dificuldades em fazer valer suas demandas e vê-las traduzidas em políticas de governo.

Mesmo quando esta inserção das demandas por políticas para as mulheres são viabilizadas no governo, isto não significa garantia de suficientes recursos e infra-estrutura para que estas ações sejam plenamente desenvolvidas. Em alguns casos enfrenta-se a dificuldade de tornar efetivos os direitos conquistados pelas mulheres no campo legal, o que ocorre tanto pelas dificuldades inerentes à máquina estatal quanto pela influência de poderosos grupos de interesse (econômicos e religiosos) que limitam avanços mais expressivos no que se refere aos direitos sexuais e reprodutivos.

Como afirmam vários documentos de avaliação do movimento de mulheres, entre eles a avaliação feita pela AMB por ocasião da reunião sobre Beijing + 5: “Há uma insuficiente vontade política governamental para a definição e implantação de políticas públicas voltadas à superação das desigualdades, em especial as de gênero e, consequentemente, a escassa alocação de recursos financeiros para as poucas políticas definidas.” (AMB, 2000).

Por outro lado, o cenário político e econômico nacional foi marcado neste período – e continua a sê-lo - pelas políticas de ajuste e a reforma do Estado, que agravam as condições de vida da população em geral e das mulheres em particular, tornando mais agudas as desigualdades. 


É importante que as organizações do movimento de mulheres sejam capazes de ampliar suas bases de atuação e seus aliados políticos em diversos campos, a fim de construir mecanismos de pressão sobre o Estado, para que os cumprimentos dos acordos firmados junto às Nações Unidas sejam acompanhados e monitorados, através de diversos tipos de instrumentos de controle social. O ICC constitui-se num importante mecanismo de fiscalização e sensibilização sobre o quanto falta ser conquistado. Temos uma grande e justa tarefa pela frente.
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� Neste sentido, desde 2003 um consórcio de ONGs feministas articula junto ao Congresso Nacional uma proposta de lei específica sobre a violência contra a mulher.


� Ver no final deste documento a lista das participantes nas  reuniões e na consulta virtual.


� No final do texto, anexamos a lista dos colaboradores  e as suas respectivas instituições.


� �HYPERLINK "http://www.cepia.org.br/Textos_online/Pasta_das_definicoes_do_ICC_última_versao.xls"��Clique aqui para verificar aAs definições operacionais dos indicadores.� definitivos estão disponíveis em anexos.


� Cabe registrar que as eleições de 2002 contribuíram para uma mudança significativa neste quadro, com a eleição de 7 novas senadoras.


� Em 2001 foi nomeada a terceira ministra para o STJ, Laurita Hilário Vaz e, em 2003,  ingressou a quarta mulher para esta corte, Denise Martins Arruda.


� O termo empregabilidade aqui adotado remete às características individuais do trabalhador, tornando-o capaz de se manter empregado ou apto a se empregar novamente. (Gazier, B. L, apud Lavinas 2001).


� Lavinas, (2003).


� Website: www.apatroaesuaempregada.com.br/textosdelei/10224.


� Para esse indicador, adotamos o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e DATASUS/SE do Ministério da Saúde. Vale ressaltar que, apesar de se ter conhecimento da existência de um fator de correção para o cálculo da taxa de mortalidade a partir de 1999, decidiu-se não adotá-la aqui em função do ano de referência ser 1995. Para este ano ainda não havia sido aplicado o fator de correção. 
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